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I PARTE 

Introdução 

Nota prévia 

O presente Parecer foi elaborado com base na versão do PDR entregue em 21 de 
Setembro de 1999 pelo Senhor Ministro do Planeamento ao Conselho Económico e 
Social e que, entretanto, foi já objecto de algumas modificações que não foram aqui 
consideradas. 

Em harmonia com os objectivos fixados no PDR para o período 2000-2006, o 
presente parecer é dividido em quatro partes: 

I - Introdução (relatores Conselheiros J. de Almeida Serra e Álvaro Martins); 

II - Emprego, Formação e Coesão Social, onde se analisam as acções relativas ao 
objectivo de “elevar a qualificação dos portugueses, promover o emprego e a 
coesão social” (relator Conselheiro J. Almeida Serra); 

III - Sectores produtivos, onde se comenta o objectivo de “alterar o perfil produtivo em 
direcção às actividades de futuro” (relator Conselheiro Álvaro Martins e, na parte 
relativa ao ambiente, Conselheiro J. Joanaz de Melo); 

IV - Aspectos regionais e de transportes onde se trata dos objectivos de “afirmar a 
valia do território e da posição geo-económica do país” e de “promover o 
desenvolvimento sustentável das regiões e a coesão nacional” (relator Conselheiro 
A. Simões Lopes e, na parte relativa a transportes, Conselheiro F. Sousa Soares). 

Generalidades 

Portugal participou desde o início nos movimentos de cooperação económica à 
escala europeia, que tiveram início com o Plano Marshall e foram desenvolvidos 
primeiro na OECE e posteriormente na OCDE, tendo sido um dos sete países 
fundadores da Associação Europeia do Comércio Livre (EFTA). Quando o Reino Unido 
e a Dinamarca abandonaram a EFTA para se integrarem nas Comunidades Europeias, 
Portugal, que não tinha condições políticas para seguir o mesmo caminho, em virtude da 
falta de democracia e das guerras coloniais, concluiu em 1972 um acordo de comércio 
livre com a CEE, de tipo semelhante aos que foram negociados pelos restantes países 
que permaneceram na EFTA. 

Uma vez eliminados os impedimentos políticos, graças à restauração da democracia 
e à descolonização, o nosso país apresentou a sua candidatura às Comunidades 
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Europeias, a que se seguiram cerca de dez anos de negociações, só terminadas em 1985. 
A adesão tornou-se efectiva em 1 de Janeiro de 1986. 

Mais do que de um processo económico, tratou-se, no caso da adesão de Portugal,  
de uma escolha eminentemente política, de uma opção fundamental, à  qual aderiu a 
grande maioria das forças políticas, sociais e económicas da sociedade portuguesa. Tal 
atitude positiva tem-se, de uma maneira geral, mantido ao longo da década e meia que 
vai decorrida, não obstante começarem a surgir algumas dúvidas e reticências, pelo 
menos em relação a alguns aspectos das políticas europeias que mais penalizantes se 
têm mostrado para os interesses portugueses. 

O CES pronunciou-se várias vezes sobre as questões e problemas que se suscitam a 
propósito do Plano de Desenvolvimento Regional – PDR, em particular e no que 
respeita ao Plano Nacional de Desenvolvimento Económico e Social – PNDES, de que 
aquele constitui um dos vectores de desenvolvimento e aprofundamento, teve 
oportunidade de emitir o seu Parecer, aprovado nos Plenários de 21 de Junho e 12 de 
Julho de 1999. Assim, entende não se justificar, a não ser por excepção, voltar aqui a 
questões e temas já tratados, mas não deixará de o fazer em certos casos, 
particularmente em aspectos cuja responsabilidade/competência releva particularmente 
das autoridades comunitárias. 

Em diferentes Pareceres, em particular no que se prestou a propósito do PNDES, 
teve o CES a preocupação de ultrapassar o âmbito estrito do documento do Governo 
sobre que se pronunciava, contemplando nas suas propostas os aspectos mais gerais de 
enquadramento das problemáticas em concreto em análise. Ao fazê-lo, pretendeu o CES 
não somente alargar e integrar o âmbito da discussão, como ajudar à própria formulação 
de trabalhos em curso ou previstos ao nível das instâncias governamentais. 

Nesta perspectiva, o CES considera que muitos dos aspectos relevantes para o PDR 
se encontram já contidos no seu Parecer sobre o PNDES acima referido. Aliás, o CES 
entende explicitar que muitos dos aspectos, opiniões e propostas formulados no referido 
Parecer encontraram eco no Plano de Desenvolvimento Regional de forma positiva.  

É também esta a posição explícita do Governo inserida no documento em análise: “o 
Plano de Desenvolvimento Regional (PDR) partilha com o Plano de Desenvolvimento 
Económico e Social (PNDES) o mesmo desígnio para o país e os mesmos pressupostos 
normativos quanto ao papel do estado, ou seja, perfilha claramente a mesma filosofia 
quanto à trajectória de desenvolvimento a imprimir ao País e quanto ao papel da 
intervenção pública nesta matéria para o período 2000-2006” (PDR, IX-7).  

A execução do PDR 

O Plano de Desenvolvimento Regional, que será o instrumento de base para a 
negociação do Terceiro Quadro Comunitário de Apoio entre o Governo e a Comissão 
Europeia, propõe os grandes objectivos estratégicos e eixos prioritários, as diferentes 
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intervenções operacionais e a programação financeira, que virão a definir o conteúdo 
daquele Quadro. Por causa da sua natureza operacional, esse documento tem uma 
leitura e interpretação mais facilitada do que o PNDES. Do ponto de vista formal, a sua 
estrutura é correcta, proporcionando uma visão integrada quer do QCA II e respectivos 
impactos, quer da filosofia de elaboração e perspectivas que se colocam para o QCA III. 

A estratégia de desenvolvimento segue de perto a apresentada no PNDES, 
documento já objecto de parecer pelo CES, que, como já referido, vê reflectidas no 
presente documento algumas das suas sugestões. 

Tem o CES consciência de que o documento que agora lhe é submetido para Parecer 
não é ainda um documento definitivo, carecendo de discussões e acertos com parceiros 
vários, em particular com a Comissão Europeia. Aliás, a aprovação formal do 
documento não significará ainda a finalização do exercício, que deverá ser prosseguida 
na elaboração/discussão/aprovação do Quadro Comunitário de Apoio – envolvendo 
diferentes parcerias – e na elaboração/selecção/avaliação/aprovação dos programas e 
projectos, bem como o acompanhamento subsequente. O CES considera que a 
intervenção dos parceiros sociais é especialmente importante também nos estádios 
médios e finais do exercício, devendo assegurar-se formalmente as intervenções 
relevantes, explicitar-se ex-ante critérios, prioridades e objectivos e proceder-se à 
adequada análise ex-post dos resultados e da eficácia de projectos e programas. 

Suscita-se assim tanto a questão dos parceiros a intervir e modalidades de 
intervenção, como a da fixação e explicitação de metodologias, procedimentos e 
critérios. No que diz respeito à primeira destas duas questões, importa salientar que, 
pelo Decreto-Lei n.º 332/99, de 20 de Agosto, foram criados os CES regionais, sem 
consulta tanto do Conselho Económico e Social como dos Parceiros Sociais. Não tendo 
havido ainda discussão sobre o assunto não há, por isso, uma posição definitiva do CES, 
sem prejuízo de, por unanimidade, os Parceiros considerarem insuficiente e inadequada 
a presente formulação; quanto ao segundo aspecto, reveste particular importância a 
questão dos fundos a canalizar para/por agentes privados em que se impõe a divulgação 
não só dos elementos económicos e de rentabilidade como a consideração dos aspectos 
sociais pertinentes. O CES entende dever explicitar que encara a afectação de dinheiros 
públicos no interesse global da Sociedade devendo visar/prosseguir objectivos de 
interesse geral, pelo que se impõe a publicitação de critérios transparentes em matéria 
de definição/fixação de prioridades, processos de avaliação e escolha, e controlo. 
Advoga-se uma ampla divulgação de oportunidades, metodologias e critérios, bem 
como de resultados obtidos e beneficiários.  

A análise fazendo adequado recurso aos benefícios sociais é particularmente 
relevante nos projectos a serem conduzidos pela Administração Pública. 

Outro aspecto que importará ter em especial atenção e que não aparece 
suficientemente explícito no PDR, é a racionalização, que se considera fundamental, 
tanto na repartição entre aplicações nacionais e regionais, como na afectação de fundos 
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nas diferentes regiões do País, que deverá atender a critérios fundamentais de análise e 
decisão em matéria de projectos e programas que tenham em atenção a hierarquia dos 
objectivos prosseguidos, nomeadamente a adequada equidade e eficiência global a nível 
do País. 

Segundo o PDR, “as Comissões de Acompanhamento das Intervenções Operacionais 
sectoriais integram: 

• a Administração Central – através de representantes dos Ministérios, oriundos das 
instituições vocacionadas para apoiarem tecnicamente a formulação e o 
acompanhamento das políticas públicas relevantes; 

• representantes dos parceiros económicos e sociais e/ou regionais – 
designadamente através do Conselho Económico e Social” (PDR, VIII-8). 

Como se escreve no documento (PDR, VIII-11), nos termos regulamentares 
comunitários a avaliação das intervenções estruturais compreende especialmente: 

• “a avaliação ex-ante que, servindo de base para a preparação dos planos, das 
intervenções operacionais e dos complementos de programação, é da 
responsabilidade das autoridades responsáveis pela respectiva elaboração – 
podendo, nas situações adequadas, ser contratualizada com instituições, entidades 
ou especialistas independentes da Administração; 

• a avaliação intercalar que, analisando os primeiros resultados do QCA e das 
intervenções, a sua pertinência e a realização dos objectivos, apreciando a 
utilização das dotações financeiras e o funcionamento do acompanhamento e da 
execução, será realizada por avaliadores independentes da Administração por 
iniciativa e com o acompanhamento aos órgãos responsáveis pela correspondente 
gestão; 

• a avaliação ex-post que, visando em especial dar conta da utilização dos recursos, 
da eficácia das intervenções e do seu impacte, é da responsabilidade da Comissão 
Europeia, em colaboração com o Estado-Membro e com a autoridade de gestão, 
sendo realizada por avaliadores independentes” (PDR, VIII-11). 

O CES, anotando as previsões em matéria de Parceria contidas no PDR, entende 
deixar explícita a sua intenção de acompanhar, tal como aliás previsto no art. 8.º do 
Regulamento dos Fundos1, todas as fases do processo2, designadamente no que se refere 

                                                           
1 Dada a importância nesta matéria transcreve-se parcialmente o art.º 8.º do Regulamento de coordenação 
dos fundos estruturais sobre complementaridade e parceria: 
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designados pelo Estado-Membro no quadro das respectivas regulamentações nacionais e práticas, 
nomeadamente: 



à preparação, financiamento, acompanhamento e avaliação das intervenções, 
entendendo estas como compreendendo tanto os documentos globais de planeamento 
(PNDES, PDR), como o QCA e, bem assim, os programas e projectos de maior 
importância e de valor significativo. 

O CES reconhece que pode haver vantagem na prevista criação da Reserva de 
Programação no âmbito nacional, se a mesma for objecto de adequada explicitação dos 
critérios e objectivos associados e se se traduzir, em última análise, em aumento de 
eficácia e de flexibilidade do Sistema, não se apresentando como especialmente 
relevante a ausência de suporte jurídico nos documentos comunitários. Considera o CES 
positiva a ideia de se criar um Fundo português – porventura uma simples rubrica 
orçamental – que possa proporcionar temporariamente dinheiros para fazer face a 
eventuais atrasos decorrentes de procedimentos relativos a pagamentos.  

A criação desse fundo havia de resto já sido proposta pelo CES no seu Parecer sobre 
a execução do QCA II em 1997. Na eventualidade da criação do fundo terá de ter-se o 
cuidado de proceder às adequadas formalizações – e informação dos diferentes 

                                                                                                                                                                          
– as autoridades regionais e locais e outras autoridades públicas competentes, 
– os parceiros económico e sociais, 
– quaisquer outros organismos competentes neste contexto. 
(…) 
Ao designar os parceiros mais representativos ao nível nacional, regional, local ou outro, o Estado-
Membro cria uma ampla e eficaz associação de todos os organismos pertinentes (…).  
2. A parceria abrangerá a preparação, o financiamento, o acompanhamento e a avaliação das 
intervenções. Os Estados-Membros assegurarão a associação de cada um dos parceiros adequados às 
várias fases da programação, tendo em conta o prazo definido para cada etapa. 
(…) 
4. Os Estados-Membros cooperarão com a Comissão para assegurar uma utilização dos Fundos 
comunitários conforme ao principio da boa gestão financeira. 
5. A Comissão consultará anualmente as organizações representativas dos parceiros sociais ao nível 
europeu sobre a política estrutural da Comunidade.” 
2 Referem-se os principais passos relativos ao processo: 

• após a entrega formal do PDR – cujo prazo oficial termina em 1/11/99 salvo pedido de 
prorrogação – a Comissão dispõe de 10 dias úteis para ajuizar da sua admissibilidade, devendo a 
esse propósito enviar carta formal ao Governo Português; 

• após a análise anterior dispõe a Comissão de cinco semanas para elaborar o mandato de 
negociação do QCA, cujas conclusões são enviadas ao Governo e constituirão base de 
negociação para a elaboração do QCA; 

• segue-se a negociação formal do QCA entre o Governo nacional e a Comissão, a que se seguirá 
a decisão da Comissão (esta fase não deverá ultrapassar cinco meses contados a partir da data da 
carta da Comissão comunicando a admissibilidade do PDR). 

A competência para aprovação do QCA é da Comissão. 
A partir da entrega do PDR poderá o Governo proceder ao envio a Bruxelas de Programas (e de projectos 
quando de valor superior a 50 milhões de Euros). 
O QCA deverá conter um resumo dos programas (e projectos quando de valor superior a 50 milhões de 
Euros) que serão individualmente objecto de decisão da Comissão. 
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contando ainda com a presença de um representante da Comissão a mero título de observador. 



interessados – por forma a evitar eventuais perdas decorrentes de não preenchimento de 
formalismos estabelecidos. 

O CES pronunciou-se em tempo oportuno contra a criação da Reserva de Eficiência, 
manifestando-se contrário à proposta da Comissão Europeia. Não obstante os esforços 
dos negociadores portugueses, que se anotam,  manteve-se a referida reserva, embora a 
um nível inferior ao inicialmente previsto pela Comissão (4% contra 10%). O CES 
propõe que sejam desde já encarados ao nível nacional os dispositivos e as acções que 
assegurem a efectiva disponibilização para Portugal da referida reserva. 

Os objectivos estratégicos do PDR 

A aproximação da economia portuguesa à média europeia na última década e meia é 
um facto incontestável, quaisquer que sejam os indicadores macroeconómicos tomados 
como referência.  

Contudo, não obstante o caminho percorrido e o esforço que colectivamente tem sido 
feito ao longo dos últimos anos, os problemas e os atrasos com que Portugal se depara 
são ainda muitos e carecem de ser afrontados com determinação, rigor, vontade e 
audácia.  É imperioso fazer face às disparidades notáveis e às situações preocupantes de 
marginalização e de exclusão social que persistem. 

Refere o documento em análise: os “sinais de evolução positiva (…) não podem 
todavia esconder as consequências de termos aderido à Europa com enormes atrasos 
face aos nossos parceiros, seja do domínio da iniciativa privada, seja no plano da 
Administração Pública” (PDR, III-5) devendo os objectivos ser equacionados mediante 
a identificação clara das principais insuficiências estruturais portuguesas. Portugal 
“revela a mais baixa produtividade dos Estados-Membros da União Europeia”; “os 
portugueses apresentam ainda níveis médios de habilitações/qualificações 
extremamente baixos”; “os significativos progressos verificados em termos de 
convergência real no contexto da União Europeia não atenuam os ainda relevantes 
desequilíbrios dos níveis de desenvolvimento no plano interno que – sem prejuízo da 
constatação de uma cada vez melhor distribuição dos equipamentos sociais – são 
sobretudo evidentes no que respeita às assimetrias inter-regionais nas condições de 
vida, na densidade do tecido económico e na oferta de emprego” (PDR, III-5/6). 

 “Importa, assim, encarar definitivamente uma mudança do modelo de 
desenvolvimento – no sentido de, no período 2000-06, aproximar claramente a 
economia portuguesa das actividades, factores de competitividade e tecnologias 
dinâmicas e estruturantes da economia mundial, em articulação com um modelo social 
que favoreça a solidariedade e a coesão” (PDR, III-4), tese que o CES subscreve. 

O aprofundamento das políticas da União, em particular a criação da União 
Económica e Monetária, traduzem-se naturalmente em problemas novos para que 
importa estar particularmente atento. Tem-se sustentado que a União Económica e 
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Monetária fará aumentar a necessidade do reforço das políticas  de coesão económica e 
social e, em particular, tornará necessário que se aumente substancialmente o montante 
dos recursos do orçamento comunitário a aplicar em tais políticas. Tem-se argumentado, 
em particular, que seria especialmente importante que fosse criado um Fundo de 
Estabilização para apoiar financeiramente as regiões mais desfavorecidas afectadas por 
choques assimétricos, ajudando-as a atenuar as dificuldades provocadas por tais 
choques no emprego e no rendimento.  

No caso português, as consabidas situações de atraso ainda prevalecentes em muitas 
áreas, conjugadas com a abertura social e de funcionamento de mercados, poderão 
traduzir-se em problemas num horizonte temporal não muito distante. Em particular o 
endividamento das famílias em geral e do País perante o exterior não deixarão de 
traduzir-se em problemas importantes no curto/médio prazo. 

As resistências a nível europeu à criação de um Fundo de Estabilização, para apoiar 
o ajustamento a choques assimétricos, têm-se revelado contudo completamente 
inultrapassáveis. 

O desenvolvimento e aprofundamento de determinadas políticas interessando 
sobretudo os países do Norte conduziu, nomeadamente após o último alargamento, a 
agravar a marginalidade portuguesa face a certas políticas, marginalidade esta que 
começa a ser muito difícil de gerir. 

Para a economia e a sociedade portuguesas, as perspectivas não são muito 
animadoras pelo que não são de surpreender alguns motivos de relativa preocupação: 

• Portugal é, de acordo com um estudo  do Center for Economic Policy Research, o 
único país da União Europeia em que o ganho líquido do alargamento será 
negativo;  

• a economia portuguesa é das que apresentam mais vulnerabilidades a choques 
externos assimétricos susceptíveis de perturbar o bom funcionamento da União 
Económica e Monetária;  

• Portugal é dos países que menos beneficiam com a Política Agrícola Comum, 
situação que se agravaria se fossem tomados em conta os efeitos 
macroeconómicos decorrentes do diferencial entre preços comunitários e 
mundiais; 

os apoios ao desenvolvimentos rural e à agricultura familiar, deverão ser 
reforçados pela aplicação do Regulamento Horizontal, que permite a cada Estado-
Membro a Modulação nas Ajudas Directas cujo efeito servirá para reforço 
nacional ao desenvolvimento rural. 

• 

Como objectivo geral estratégico aponta o Governo o de vencer numa geração o 
atraso estrutural que o País ainda apresenta no contexto europeu, sendo o referido 
objectivo explicitado em diversos pontos do documento: 
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• “a capacidade demonstrada nos últimos anos em realizações culturais, na 
organização complexa de diversas realizações e na concretização de investimentos 
muito significativos no País e no estrangeiro, permitem encarar com tranquilidade 
e optimismo as condições objectivas e subjectivas para assegurar progressos 
qualitativos sustentados no sentido de implantar definitivamente no País uma 
cultura generalizada de exigência e de rigor, de criatividade e de realismo, de 
inovação e de qualidade, de iniciativa e de responsabilidade” (PDR, III-3); 

• “a dimensão e o alcance dos atrasos estruturais que subsistem em Portugal 
determinam a assunção de um objectivo ambicioso: a sua superação no quadro de 
uma geração” (PDR, III-6); 

• “a construção de um novo modelo de crescimento que reposicione 
internacionalmente Portugal tem como objectivo geral permitir que, no quadro de 
apenas uma geração, sejam superados os atrasos estruturais que no separam da 
Europa desenvolvida: reduzida produtividade, baixos níveis médios de 
habilitações literárias e qualificações profissionais, peso insuficiente das 
actividades de I&D, balança externa de bens e serviços deficitária, carências na 
oferta de infra-estruturas, assimetrias inter-regionais em termos de condições de 
vida, empregabilidade, tecido empresarial e rendimento, etc.” (PDR, IX-5). 

O CES adere ao objectivo geral estratégico referido e entende que além dos aspectos 
de concretização que aparecem em vários pontos do Plano será necessário explicitar 
estádios de desenvolvimento temporal de objectivos parcelares quantificados. 

Concorda o CES que os elementos de continuidade não podem “iludir nem atenuar a 
relevância das muito importantes alterações nas orientações adoptadas e nas formas 
escolhidas para a respectiva concretização, que são particularmente evidenciadas: 

• Pela prioridade clara e crescentemente atribuída às componentes imateriais do 
processo de desenvolvimento, no âmbito da qual se destacam em especial a 
importância estratégica que reveste o potencial humano – no duplo sentido de 
destinatário último das políticas públicas e de componente essencial dos factores 
de produção – e o desenvolvimento organizativo e institucional. 

• Pelas inovações explicitamente assumidas quer na Estratégia de Desenvolvimento 
– que correspondem a estabelecer objectivos muito ambiciosos, dirigidos à 
superação dos nossos atrasos estruturais – quer nas Intervenções Operacionais, 
onde particularmente se salienta a importância estratégica atribuída à Sociedade 
da Informação, a significativa atenção dedicada ao Sistema Urbano e a nova 
concepção das Intervenções Regionais” (PDR,  IV-5/6). 

A preocupação no que respeita ao prosseguimento dos objectivos gerais de coesão é 
várias vezes referida no texto do documento: 
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• “importa, assim, encarar definitivamente uma mudança do modelo de 
desenvolvimento – no sentido de, no período 2000-06, aproximar claramente a 
economia portuguesa das actividades, factores de competitividade e tecnologias 
dinâmicas e estruturantes da economia mundial, em articulação com um modelo 
social que favoreça a solidariedade e a coesão” (PDR, III-4); 

• “a preocupação pela coesão social surge particularmente associada ao domínio 
prioritário “Potencial humano” e ao objectivo estratégico “Elevar o nível de 
qualificação dos portugueses, promover o emprego e a coesão social” (…) (em 
particular no que se refere a) melhoria generalizada de conhecimentos e 
competências, promoção de aprendizagem ao longo de toda a vida, melhoria de 
empregabilidade, políticas activas de inserção na vida activa, democratização das 
condições de acesso às bases essenciais da sociedade do conhecimento e da 
informação, protecção da saúde de grupos populacionais mais vulneráveis, apoio 
ao desenvolvimento social e local, equidade de acesso à cultura, etc.” (PDR, IX-
9). 

• “a concretização destes vários objectivos que visam uma maior coesão social, 
económica e territorial, mas também uma maior sustentabilidade estratégica das 
soluções apoiadas, implica alterações profundas no que se refere à gestão pública: 
maior articulação entre diferentes níveis político-administrativos, maior 
concertação intersectorial e interinstitucional, aposta nas parcerias público-
público e público-privado, etc. Os objectivos de coesão explicitamente 
formulados apenas se tornarão uma realidade se, em termos mais gerais, 
avançarem as modificações preconizadas (…) quanto à maior qualidade, 
coerência e eficácia da gestão pública e, em termos mais específicos, forem 
implementados sistemas adequados de gestão, acompanhamento e avaliação das 
várias Intervenções Operacionais e do próprio QCA III como um todo” (PDR, IX-
10). 

A questão da coesão interna é essencial para o sucesso do desenvolvimento 
português. O CES, não deixando de reconhecer os progressos globais materiais 
conseguidos e a preocupação de vários agentes sociais e políticos nesta matéria, não 
pode deixar de manifestar a sua preocupação quanto à evolução de determinados 
indicadores que evidenciam estarem ocorrendo fenómenos de agravamento de 
disparidades a nível regional e de grupos, em que avulta o aumento das desigualdades e 
o crescimento da pobreza. Trata-se de matéria a requerer urgente e concertada acção dos 
interventores sociais e políticos. 

Entende dever o CES explicitar, como aliás o Governo já expressou em outros 
documentos (p. ex. GOPs 1998), que a competitividade futura das economias europeias 
dependerá da capacidade dos Estados-Membros promoverem, eles próprios, grandes 
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reformas estruturais, pelo que, e não referindo aqui outras reformas que não cabem no 
âmbito do PDR, se concorda com a afirmação formulada de que “é largamente 
reconhecido que qualquer sucesso da estratégia de desenvolvimento dirigida à 
superação dos nossos atrasos estruturais se encontra associada e dependente de uma 
significativa intensificação dos esforços nos domínios da educação e da formação e 
emprego e, bem assim, dos progressos a alcançar na ciência e na inovação, na cultura e 
no emprego, no desenvolvimento social e na saúde (PDR, III-7). 

Anota o CES com preocupação a afirmação que “algumas das situações críticas não 
parecem encontrar solução no âmbito dos domínios de intervenção preconizados – 
insuficiente capacidade institucional e cooperação interinstitucional; insuficiente 
participação cívica; envelhecimento demográfico. Refira-se que a primeira e, em certa 
medida, a segunda dependem da concretização de alterações na gestão pública que 
tornem mais eficaz e interactiva a administração, tanto no seu interior como nas suas 
articulações com a sociedade civil” (IX–11). Trata-se, no entendimento do CES, de 
aspectos que pela sua relevância deverão ser objecto de particular atenção e da tomada 
de medidas que, directa ou indirectamente, possam contribuir para a respectiva 
resolução total (p. ex. capacidade institucional) ou parcial (p. ex. envelhecimento 
demográfico). 

Anota-se que, tendo em conta as orientações estratégicas apresentadas, os objectivos 
prosseguidos no âmbito do Plano de Desenvolvimento Regional no horizonte 2000-
2006 serão as seguintes: 

• elevar o nível de qualificação dos portugueses, promover o emprego e a coesão 
social; 

• alterar o perfil produtivo em direcção às actividades do futuro; 

• afirmar a valia do território e da posição geoeconómica do país; 

• promover o desenvolvimento sustentável das regiões e a coesão nacional (PDR, 
III-15). 

Globalmente dá o CES acordo às orientações estratégicas evidenciadas, sendo de 
valorizar especialmente as preocupações de coesão social, preparação para as 
actividades de futuro e desenvolvimento sustentável. 

A “prioridade da acção governativa correspondente ao desenvolvimento do potencial 
humano, especialmente no sentido de criar condições para a consolidação de uma 
economia do conhecimento onde a qualificação das pessoas (como) elemento decisivo” 
(PDR, III–16); a “construção de uma sociedade favorável à inovação e à iniciativa, à 
competitividade e à solidariedade” (PDR, III–19); e a visão de “um quadro estratégico 
territorial (…) enquanto instrumento de coesão económica e social” (PDR, III–21) são 
aspectos, objectivos ou preocupações que merecem total concordância atendendo à 
especial relevância que assumem. Já no relativo à “nova visão do território que 
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harmoniza a valorização dos factores competitivos decorrente do aproveitamento das 
enormes potencialidades do posicionamento geoeconómico português” (PDR, III–19) 
não se apresentam tão claras para o CES as enormes potencialidades de posicionamento 
referidas. 

A estratégia definida pelas autoridades com vista ao desenvolvimento passa, assim,  
por três grandes prioridades (valorização dos recursos humanos, modernização do 
tecido produtivo e melhoramento das infra-estruturas), devendo conduzir à redução das 
disparidades regionais com os consequentes efeitos positivos na coesão social e 
assegurando as intervenções para a modernização do tecido produtivo e das infra-
estruturas para melhorar a qualidade do ambiente e a qualidade de vida  (PDR, II-4). 
Merecem concordância do CES tanto a estratégia definida como as prioridades fixadas. 

O desenvolvimento do potencial humano no sentido de criar condições para a 
consolidação de uma economia do conhecimento onde a qualificação das pessoas é o 
elemento decisivo (PDR, III–16), considera-se ser aspecto condicionador e 
determinante de todo o exercício proposto. 

As preocupações quanto à sustentabilidade ambiental – transformação estrutural da 
economia portuguesa num quadro de valorização económica, social e ambiental dos 
recursos naturais e do ambiente; integração efectiva do ambiente nas políticas de coesão 
social, territorial e de desenvolvimento sectorial, criando novas actividades, maiores 
vantagens competitivas e mais emprego; diminuição dos riscos, designadamente 
ambientais e sobre a saúde humana, associados aos processos de introdução e de uso de 
novos produtos e de processos tecnológicos (PDR, IV-9) – são aspectos que se têm por 
positivos. 

É importante referir a opção tomada pelo Governo de concentrar as Intervenções 
Operacionais da área da economia em duas grandes Intervenções Operacionais, uma 
cobrindo a “Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas” e outra a “Economia”. Na 
Intervenção Operacional “Economia” foi abolida a classificação sectorial existente no 
QCA II (Indústria, Turismo e Património Cultural e Comércio e Serviços), ao mesmo 
tempo que as intervenções específicas na área da Energia surgem agora integradas em 
programa horizontal. Trata-se de uma opção política de grande alcance, dada a 
flexibilidade que permite introduzir na gestão. Contudo, esta opção não está isenta de 
riscos, exigindo um “poder esclarecido” na arbitragem entre áreas de intervenção, e 
grande transparência na distribuição do orçamento por sectores. A prática encarregar-
se-á de mostrar se a opção foi acertada. 

O modelo adoptado exige mecanismos de informação e avaliação céleres e eficazes e 
uma participação efectiva das várias instituições envolvidas, no acompanhamento do 
QCA. 

A distribuição espacial dos investimentos previstos constitui ponto de preocupação. 
Note-se que mais de metade da contribuição comunitária é encaminhada para a região 
Norte, fruto do novo estatuto atribuído à Região de Lisboa e Vale do Tejo. Não 
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merecendo contestação esta distribuição, é contudo necessário assegurar que esta região 
não seja penalizada de forma extrema, sob pena de se introduzirem distorções de 
concorrência, altamente injustas para os agentes económicos e com reflexos nefastos no 
mundo do trabalho. É necessário que esta região usufrua, em substituição dos apoios 
comunitários, de apoios nacionais ao desenvolvimento. 

Finalmente, não pode o CES deixar de salientar que sem a criação de uma 
envolvente favorável à actividade das empresas não se farão sentir na íntegra os efeitos 
esperados dos incentivos que o sector produtivo venha a dispor. 

Sustentabilidade Económica e Financeira 

A análise da sustentabilidade económica e financeira do PDR assenta, como não 
pode deixar de ser, sobre um cenário da evolução macroeconómica no período 2000-
2006. 

Como inevitavelmente acontece com todas as previsões, o cenário apresentado na 
Secção IV.4 (págs. IV-25 a IV-34) do PDR está sujeito a desvios que podem ser 
consideráveis, mas que presentemente é impossível avaliar. Mesmo assim, justificam-se 
algumas observações às projecções traçadas nesse cenário. 

A alteração estrutural da economia portuguesa durante o período 2000-2006, referida 
no parágrafo 21 do Capítulo IV (págs. IV-26 e IV-27) é indiscutivelmente necessária e 
urgente. É, por outro lado, incontroverso que essa alteração deve apresentar as 
características básicas apontadas no parágrafo 22 do mesmo Capítulo. O problema que 
se põe é o de saber se durante um período de apenas sete anos, entre 2000 e 2006, se 
pode conseguir que tais transformações sejam tão profundas como o PDR deixa 
entender. É geralmente reconhecido que o ritmo de transformações estruturais da 
economia portuguesa na última década não foi adequado, principalmente no que 
respeita à modificação do perfil produtivo do país e à competitividade da economia. 

Mesmo que as iniciativas a tomar no âmbito do PNDES e do PDR venham a 
contribuir para acelerar substancialmente esse ritmo, o CES não antevê que as  
transformações a conseguir entre 2000 e 2006 venham a ser radicais. O mais provável é 
que se consigam apenas transformações parciais, uma vez que continuam a não ser 
adequadas as condições de base necessárias para avanços profundos (nomeadamente a 
oferta de capital humano e os requisitos sociais e políticos para a aceitação e para a 
concretização de reformas estruturais ambiciosas). 

Prevê-se no PDR que o crescimento do PIB no período 2000-2006 seja de 3 ½% 
(parágrafo 23, pág. IV-28). De 1994 a 1999 a taxa média de crescimento do PIB foi de 
3,1% (valor extraído de European Economy, n.º66). Esta última taxa corresponde à fase 
ascendente do terceiro dos ciclos económicos registados na Europa desde 1975. Não se 
pode prever até quando é que essa fase se vai prolongar e qual será a amplitude das 
variações do PIB que nela se verificarão. Mas pode anotar-se que a fase de recuperação 
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observada a partir de 1994 foi muito mais fraca, quer em Portugal, quer na Europa em 
geral, do que as de ciclos anteriores. Por outro lado, é muito pouco provável que essa 
fase se venha a prolongar até 2006; a experiência do último quarto de século leva a 
admitir que se entrará em fase descendente antes desse ano. Desse modo, não se 
descortinam tendências, nem no plano interno, nem no plano externo, que permitam 
esperar uma expansão económica durante o período 2000-2006 mais rápida do que a de 
anos recentes. Daí que o objectivo de crescimento do PIB à taxa média de 3 ½% ao ano 
entre 2000 e 2006 não seja nada fácil de atingir. É verdade que não se trata de forma 
alguma de um objectivo demasiado ambicioso e que, por outro lado, a sua concretização 
é essencial para se prosseguir na convergência entre o nível de vida dos portugueses e a 
média da UE. Tudo deve ser feito, portanto, para que ele seja realizado. Mas para isso 
são necessárias mudanças no tecido produtivo e nas actividades governamentais muito 
mais drásticas do que as dos últimos anos. Devem ser urgentemente equacionadas, 
discutidas e postas em aplicação reformas nas políticas estruturais. 

Para além dessas reformas, o Estado pouco pode fazer para estimular o crescimento 
económico, uma vez que já não controla a política monetária e cambial e está obrigado 
a manter o deficit das contas públicas dentro de limites que o impedem de utilizar a 
política orçamental para manter um forte crescimento da procura, incluindo o 
investimento. 

No que respeita à oferta, o PDR afirma que “o progresso nos níveis de qualificação 
dos recursos humanos, associado ao elevado crescimento do investimento, permitirá um 
crescimento do PIB potencial em linha com o crescimento do PIB efectivo” (Capítulo 
IV, parágrafo 25, pág. 29). O CES confia que o PDR, o comportamento do sector 
privado e as políticas governamentais, contribuam para que assim venha a suceder. É 
amplamente reconhecido que muito dependerá dos esforços a desenvolver em matéria 
de capital humano, nomeadamente no que respeita à qualidade da educação (de que se 
trata na Parte II do presente parecer). Todavia, os efeitos das melhorias nesse domínio 
só se manifestam plenamente a longo prazo e o que se tem estado a fazer continua a ser 
insuficiente, embora se traduza por progressos importantes em relação ao passado. É 
mesmo assim de esperar que, no período 2000-2006, se colham alguns frutos dos 
avanços em anos recentes nos domínios da educação e formação profissional. 

Do lado da procura, o cenário do PDR conta essencialmente com a redução da 
contribuição negativa líquida da procura externa para conseguir o maior crescimento do 
PIB. O CES concorda que esse tem efectivamente de ser o caminho a seguir, até porque 
o agravamento do deficit da balança de transacções correntes nos últimos anos, embora 
não tenha até agora levantado problemas de financiamento (graças à inclusão de 
Portugal na zona do Euro), acabará por impor um travão ao crescimento económico, se 
persistir por muito tempo. A fim de se conseguir a redução da contribuição negativa da 
balança de transacções de bens e serviços para o crescimento do PIB, será 
indispensável, como se indica no PDR, um crescimento rápido das exportações de bens 
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e serviços, implicando ganhos nas quotas de mercado, e maior moderação na subida das 
importações. Agora que o País perdeu o domínio sobre os principais instrumentos 
macroeconómicos (taxa de câmbio e taxa de juro), o Governo terá dificuldade em 
promover a aderência ao cenário traçado no PDR. O enfraquecimento, em anos 
recentes, dos investimentos directos estrangeiros na indústria, que tanto têm contribuído 
para o desenvolvimento das exportações, não facilita as coisas. O CES considera que, 
para se conseguirem as melhorias necessárias na relação entre as exportações e as 
importações de bens e serviços, será necessária uma maior prioridade nos apoios aos 
sectores de produção de bens e serviços transaccionáveis, em comparação com os de 
bens e serviços não transaccionáveis. 
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II PARTE 

Emprego, formação e coesão social 

Educação 

Reconhece-se no PDR “que qualquer sucesso da estratégia de desenvolvimento 
dirigida à superação dos nossos atrasos estruturais se encontra associada e dependente 
de uma significativa intensificação dos esforços nos domínios da educação e da 
formação e emprego e, bem assim, dos progressos que serão alcançados na ciência e na 
inovação, na cultura, no desenvolvimento social e na saúde” (PDR, IV-17). 

Segundo o PDR, em matéria de Educação visa-se “responder com  eficácia à 
necessidade de elevar as habilitações literárias e as qualificações profissionais da 
população portuguesa, bem como à de construir uma sociedade do conhecimento, 
através de quatro eixos prioritários: (i) melhorar a qualidade da educação básica  
contribuindo para uma cultura de iniciativa, de responsabilidade e de cidadania activa; 
(ii) expandir e diversificar a formação inicial de jovens, apostando na qualificação 
elevada empregabilidade  das novas gerações; (iii) promover a aprendizagem ao longo 
da vida e melhorar a empregabilidade da população activa; (iv) guiar e promover o 
desenvolvimento da sociedade da informação e do conhecimento” (PDR, III–17). 

Prevê o documento a intensificação do “esforço de convergência com as taxas de 
pré-escolarização já registadas nos outros países da União Europeia, valorizando-a 
como uma das estratégias de promoção de qualidade de Educação Básica, a par de uma 
escola de Inclusão Social, inserida em comunidades concretas” procurando-se a 
“convergência com os outros países de União Europeia ao nível das formações de nível 
secundário e de qualificação profissional, quer em termos de taxas de escolarização, 
quer da diversidade de vias, equilibrando as profissionalizantes com a de 
prosseguimento de estudos” mediante “novas ofertas de nível pós-secundário e as 
estratégias de qualidade e pertinência das qualificações, nomeadamente ao nível do 
ensino superior, em função das exigências e dinamismo da actividade económica e do 
desenvolvimento científico e tecnológico do País”, sendo “fundamental o papel da 
escola enquanto espaço de aquisição de hábitos de aprendizagem e veículo de acesso às 
fontes de informação e ao conhecimento” (PDR, V-5/6).  

O corpo docente é reconhecido como “um grupo estratégico para a evolução rápida 
da sociedade portuguesa no sentido de uma Sociedade do Conhecimento, implicando 
esse reconhecimento a valorização de um novo perfil do docente como orientador de 
pesquisa e de aprendizagem, bem como animador de projecto e “catalisador” da relação 
escola-meio”  (PDR, V-5/6). 
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Em matéria regional constitui um dos objectivos específicos do sub-Programa 
Educação nas Intervenções Operacionais regionais a conclusão do “esforço de 
investimento infra-estrutural no domínio da educação, completando as escolas 



existentes com laboratórios, bibliotecas e infra-estruturas desportivas, apoiando a 
criação dos jardins de infância e escolas ainda necessárias à generalização da frequência 
e participação escolar dos jovens portugueses e permitindo a evolução para redes 
regionalizadas de ensino secundário, tecnológico e profissional” (PDR, V-81) . 

O CES concorda inteiramente com as análises, orientações e objectivos que acima 
ficaram explicitados e que correspondem de uma maneira geral a análises ou propostas 
constantes de Pareceres diversos oriundos do Conselho.  

As orientações configuradas no PDR surgem na sequência lógica do reconhecimento 
feito no PNDES: devido a atrasos acumulados, a situação, em meados da década de 90, 
no que respeita ao nível educativo da população, apresentava ainda grandes fragilidades 
em Portugal quando comparada com a de outros países europeus mais desenvolvidos. 
Tal conclusão era reconhecida pelas estatísticas do País, comunitárias e da OCDE e era 
ainda cimentada na base de resultados de trabalhos conduzidos ao nível de vários países 
mediante análises comparativas. 

Segundo o CES, não é de mais frisar as grandes responsabilidades do sistema de 
ensino nos profundos problemas estruturais que afectam o país em termos de qualidade 
da escolaridade, défice de qualificações da mão-de-obra e na capacidade de inovação,  
tudo  a reflectir-se em um anormalmente baixo nível de produtividade, em dificuldades 
de optimização da ocupação profissional de activos, com tradução significativa em 
desemprego (em particular de longa duração) e na qualidade do emprego, em suma na 
deficiente competitividade da economia e no atraso social.  

Uma análise do Sistema educativo português, focalizada nas qualificações e 
competências profissionais da população e numa perspectiva de comparação 
internacional, terá que, no entender do CES, ser desenvolvida em dois planos ou 
tempos: 

• numa análise de situação, que informe sobre os níveis de qualificação e 
competências adquiridas em particular pela população adulta em idade activa, a 
qual representa o stock de activos em capital humano de que o país dispõe para 
enfrentar a viragem do milénio; 

• numa análise de evolução dos níveis de escolarização da população jovem no 
presente e no passado recente numa lógica de análise dos fluxos ou de 
investimento (em capital humano) e sua projecção enquanto tendência num futuro 
mais ou menos próximo. 

Segundo o CES, deverão ser adoptadas medidas concretas de política e de estratégias 
específicas, que conduzam, num horizonte temporal de 3 a 5 anos, à eliminação do 
atraso de Portugal em relação à media europeia no domínio das taxas de escolarização 
para as novas gerações. A eliminação deste atraso deverá ser acompanhada ainda de 
progressos significativos na melhoria do rendimento escolar, corrigindo os actuais 
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desfasamentos entre as idades dos alunos relativamente aos anos escolares que 
deveriam frequentar numa situação de percurso escolar mais bem sucedido3.  

Há, segundo o CES, basicamente três aspectos a reter na problemática da educação 
em matéria de atrasos e sua recuperação: 

• a reposição das taxas de escolaridade, para as novas gerações, em níveis 
aceitáveis e consonantes com as necessidades de desenvolvimento (para o que se 
propõe um horizonte temporal de 3 a 5 anos); concomitante e paralelamente 

• a recuperação dos atrasos de formação dos trabalhadores activos (stock de mão-
de-obra)4; 

• sem esquecer que o próprio processo económico repõe permanente e 
sistematicamente o problema das adaptações e das novas necessidades, processo 
este que tem de ser tido em devida conta (os níveis de literacia são muito 
superiores entre os jovens europeus do que entre os indivíduos mais idosos; 
inquéritos recentes – SOFRES, França e Allensbach Institute, Alemanha – 
sugerem que os jovens europeus entrando no mercado de trabalho estão muito 
mais interessados em fazê-lo nos domínios tecnológicos e da gestão do que os 
seus predecessores; têm as capacidades, incluindo fluência em inglês, para 
encontrar trabalho nos sectores de serviços modernos em expansão5) 

As questões da elevação da qualidade da formação em geral e a intensificação da 
formação contínua de activos bem como, ainda, a formação de formadores são aspectos  
a que o CES atribui grande importância. A questão da qualificação profissional 
considera-se estratégica e deverá considerar designadamente: baixo nível de 
qualificação e de habilitações; deficiências na articulação entre o ensino e mercado de 
trabalho; necessidade de desenvolver a formação contínua nas empresas, através de 
planos plurianuais de formação que compatibilizem o interesse das empresas com o dos 
trabalhadores e que garantam a informação e consulta destes, conforme previsto nos 
regulamentos do Fundo Social Europeu; necessidade de valorizar e certificar as 
competências e qualificações obtidas no exercício de uma profissão; número elevado de 
alunos que saem do sistema formal de ensino sem qualquer qualificação. Há que 
incentivar a formação ao longo da vida activa, prevendo um enquadramento fiscal que 
favoreça a auto-formação dos indivíduos, acompanhada de um quadro de fiscalização 
que previna a ocorrência de eventuais abusos e uma garantia prática de certificação de 
competências adquiridas. 

                                                           
3 Sucede, com efeito, que os fracassos reiterados de alguns alunos venham a colocá-los na situação de 
terem de frequentar anos escolares que não estão em consonância com o que seria normal, num processo 
de evolução coerente. 
4 Seria desejável que esta recuperação ocorresse também num horizonte temporal de 3 a 5 anos; não se 
crê, contudo, que isso seja materialmente possível. 
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Importa ainda atentar, no relativo aos jovens, em outros aspectos, nomeadamente:  

• as grandes dificuldades sentidas pelos jovens, mesmo com habilitações escolares 
ao nível do secundário, em ingressarem no mercado de trabalho; 

• a verificação do fenómeno dos jovens surgirem a ocupar postos de trabalho que 
não requerem as habilitações escolares por eles detidas, mas outras. 

A massificação ocorrida no ensino – que se tem por positiva e necessária – levaria 
quase fatalmente a uma diminuição da qualidade média, pelo menos de acordo com 
determinados critérios mais tradicionais de avaliação. Impõe-se aprofundar o ciclo da 
valorização e formação de formadores mediante experiências bem concretas, gerais 
sempre que possível ou limitadas quando a insuficiência de meios tal impuser (mas 
devendo assegurar-se a extrapolação dos conhecimentos obtidos para o todo do 
sistema). 

Não poderá o CES deixar de realçar que um passo importante na luta contra a 
exclusão social e a pobreza está num acompanhamento eficaz e sério dado aos jovens 
provenientes de meios cultural e socialmente fragilizados que tenha por pontos fortes a 
criação de condições de sucesso escolar e profissional e a transmissão de valores, 
hábitos e comportamentos que facilitem a sua plena integração social.  

A análise dos mecanismos mais decisivos para combater a pobreza e a exclusão 
social leva a considerar o sistema educativo como um dos fundamentais. É através do 
sistema educativo que, em muitos casos, se processa (ou trava) a transmissão da 
pobreza de uma geração para a seguinte. Interessaria, portanto, que o sistema educativo 
utilizasse todas as suas potencialidades para quebrar o ciclo vicioso da pobreza. 

Os aspectos específicos das relações entre culturas e da multiculturalidade poderá 
privilegiar Portugal na Europa multicultural. É que poucos povos terão levado tão longe 
quanto os portugueses a aproximação a outras culturas e a outros povos. Num mundo 
que põe cada vez mais em relação/confronto culturas, mentalidades e raças diferentes, 
pode ser importante o aproveitamento deste “acquis” português que muitos outros 
povos não desenvolveram, pelo menos na nossa extensão. 

Formação, emprego e desenvolvimento social 

Reconhece-se no PDR que as “necessidades estruturais de conquistar capacidades 
competitivas nos contextos europeu e internacional fortemente dependentes de um 
esforço global de inovação, serão necessariamente harmonizadas com a prossecução de 
objectivos de âmbito social – atribuindo-se prioridade clara na acção governativa à 
consolidação de uma sociedade solidária, que propicie a todos os cidadãos – e sobretudo 
aos mais carenciados, desprotegidos ou marginalizados – a necessária atenção, 
protecção e acolhimento. Solidariedade que se concretizará através de acções 
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voluntaristas nos domínios do combate às diferentes formas de exclusão social e, 
também, na acentuada melhoria dos cuidados de saúde” (PDR, III-7).  

Segundo o PDR a Formação, Emprego e Desenvolvimento Social,  área que deverá 
ser “articulada com a Estratégia Europeia para o Emprego e com os grandes objectivos 
da política nacional de emprego é desenvolvida num contexto de crescimento 
económico rico em emprego através de uma actuação global e transversal que contribua 
para a sustentabilidade e para a elevação dos níveis e da qualidade do emprego através 
dos três eixos prioritários seguintes: (i) actuação preventiva dos fenómenos de 
desemprego potenciados pela escassa qualificação dos activos empregados, o que irá 
solicitar um forte investimento na promoção de empregabilidade desses grupos na 
óptica da formação ao longo da vida; (ii) actuação precoce de resposta aos problemas do 
desemprego, por forma a minimizar o risco de desemprego de longa duração, 
reforçando as políticas activas e concedendo particular atenção à inserção de jovens na 
vida activa; (iii) actuação facilitadora da inserção social dos sectores expostos ao 
desemprego de longa duração, na óptica da combinação da melhoria da protecção social 
com o estímulo ao regresso ao mercado de trabalho” (PDR, III-16/17). 

A “actuação preventiva dos fenómenos de desemprego potenciados pela escassa 
qualificação dos activos empregados (…) irá solicitar um forte investimento na 
promoção da empregabilidade desses grupos, na óptica da formação ao longo da vida”; 
a actuação precoce de resposta aos problemas de desemprego visa “minimizar o risco de 
desemprego de longa duração, reforçando as políticas activas e concedendo particular 
atenção à inserção de jovens na vida activa”; a “actuação facilitadora da inserção social 
dos sectores expostos ao desemprego de longa duração, na óptica da combinação da 
melhoria da protecção social com o estímulo ao regresso ao mercado de trabalho” visa 
prioritariamente “públicos com escassos níveis de empregabilidade e sujeitos a riscos 
elevados de exclusão social e pobreza” (PDR, V-11/12). 

O impulso modernizador da economia portuguesa é “inseparável da concretização de 
políticas de sustentação do emprego em áreas abrigadas da concorrência exterior, 
designadamente mediante a exploração plena das oportunidades abertas pelo 
desenvolvimento local e pelos serviços de proximidade, bem como pelo 
desenvolvimento de modalidades de emprego assistido e do Mercado Social de 
Emprego, especialmente para segmentos mais desfavorecidos (pessoas com deficiência, 
desempregados de longa duração)” (PDR, III-9). 

Segundo o PDR “algumas das medidas a desenvolver tanto na área do emprego e 
formação como na do desenvolvimento social, nomeadamente as que se relacionam com 
a actividade de formação ou as acções de desenvolvimento social, reflectem, no seu 
próprio desenho, uma forte implicação dos actores locais na respectiva implementação e 
acompanhamento”; a Intervenção Operacional Emprego, Formação e Desenvolvimento 
Social destina-se “prioritariamente aos grandes operadores públicos e não públicos das 
políticas de emprego e formação com intervenção de âmbito supra-regional, as 
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correspondentes componentes desconcentradas das Intervenções Regionais do 
Continente destinam-se a apoiar directamente empresa e agentes económicos e sociais 
de base infra-regional” (PDR, V-81/82). 

O CES subscreve, de uma maneira geral, as análises, conclusões e propostas 
expressas no PDR, devendo no entanto explicitar que, face aos problemas conhecidos e 
suas perspectivas de agravamento em certos sectores, se impõem práticas e políticas 
exigentes em cuja elaboração e aplicação se propõe colaborar. 

O PDR não clarifica a interligação entre a Intervenção Operacional Educação, a 
Intervenção Operacional Formação, Emprego e Desenvolvimento e a Intervenção 
Operacional Economia, o que é fundamental, já que se prevê a intervenção de todas no 
domínio da qualificação dos recursos humanos. O CES recomenda que na fase de 
preparação dos programas operacionais sejam clarificados: 

• modelo de gestão das referidas Intervenções Operacionais, na perspectiva 
nacional e na perspectiva descentralizada (local/regional); 

• os esquemas de gestão autónomos da Intervenção Operacional Educação e a 
Intervenção Operacional Economia; 

• a inclusão dos centros de formação profissional mencionados enquanto entidades 
destinatárias na Intervenção Operacional Emprego, Formação e Desenvolvimento 
Social (PDR, V-15);  

• qual a forma a assumir pela “maior participação e responsabilização das 
empresas”. O pressuposto do alargamento do seu campo de actuação deverá ser 
acompanhado pela correspondente compensação financeira (PDR, V-13); 

• qual a entidade responsável por esta Intervenção Operacional, uma vez que é 
mencionado (PDR, V-15) que a entidade responsável é o Ministério do Trabalho e 
da Solidariedade, mas igualmente que caberá a responsabilidade pela gestão 
directa a uma entidade gestora autónoma. 

“O crescimento projectado para o Emprego, semelhante ao da população activa e 
associado em grande parte ao aumento da actividade feminina, implicará que a taxa de 
desemprego se venha a manter relativamente estável, em cerca de 4 ¾%, valor que 
continuará significativamente abaixo da média europeia” (PDR, IV – 28) é objectivo 
que se tem por ambicioso face ao que se conhece da realidade comunitária e aos 
problemas que se deparam a Portugal em vários sectores económicos, e implicará um 
grande esforço do Governo e dos Parceiros Sociais para a sua concretização. 

Portugal é o país da UE com maiores desequilíbrios na repartição dos rendimentos o 
que recomenda que seja  perspectivada uma estratégia que conduza a uma repartição 
mais equilibrada mediante aproximação ao nível de vida da média comunitária, com 
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aumento real dos rendimentos do trabalho (traduzindo-se, aliás,  em elemento positivo 
de crescimento económico endógeno) e crescimento da produtividade. 

O desemprego, com implicações profundas tanto na distribuição do rendimento como 
na manifestação de situações de pobreza, não se distribui uniformemente na sociedade, 
antes incide especialmente sobre as mulheres, os jovens, os indivíduos com mais de 45 
anos, determinados sectores (e regiões quando ocorrem fenómenos de especialização 
sectorial) e a duração do desemprego tende a perpetuar-se pela dificuldade cada vez 
maior que encontram os desempregados de longa duração em reentrar no mercado de 
trabalho.  

Deverá procurar-se, segundo o CES, um aumento expressivo dos níveis de 
produtividade, em especial nos sectores mais expostos à concorrência, admitindo-se que 
o desenvolvimento de actividades relativamente mais protegidas da competição 
internacional possa favorecer a reciclagem de recursos humanos libertos dos segmentos 
mais abertos.  

Depois das contracções de emprego nos sectores primário e secundário, também em 
largos segmentos do terciário se assiste a diminuições significativas das necessidades 
tradicionais. Não obstante o que antecede, o sector terciário é aquele que apresenta 
maiores potencialidades no domínio da criação de algum emprego. 

Considera o CES que a inserção no mercado de trabalho dos grupos especialmente 
vulneráveis à pobreza (jovens, mulheres, trabalhadores não qualificados e mais idosos, 
trabalhadores adultos com profissões muito especializadas ou em declínio) aconselha a 
efectiva existência e disponibilização de mecanismos facilitadores distintos e não deve 
repousar apenas, ou essencialmente, no esforço exigido às pessoas a inserir, mas na 
partilha desse esforço pela generalidade dos agentes sociais e económicos, em especial 
os de maior proximidade.  

A produtividade da economia portuguesa na sua globalidade, ainda que apresentando 
uma tendência para convergir relativamente à média europeia, é a menor entre os países 
da UE. No que respeita à segunda metade da década de noventa, a desvantagem relativa 
da produtividade portuguesa foi, ou perspectiva-se que seja, significativa, segundo os 
resultados e as projecções do Eurostat, na sua valorização em PPC. Um maior 
crescimento da produtividade exige evoluções aos níveis da estrutura das actividades 
produtivas, onde pesam actividades de baixo valor acrescentado e de baixos salários, de 
um maior esforço nas actividades de investigação e de desenvolvimento, de um ensino 
de maior qualidade e do desenvolvimento da formação, particularmente da formação 
contínua, com vista a elevar as qualificações dos trabalhadores. 

Não poderão, também, ser esquecidas as consequências do peso que a burocracia e a 
fiscalidade têm sobre a competitividade da economia nacional. 

A evolução combinada do emprego/desemprego parece indiciar a crescente 
importância de fenómenos de desajustamentos qualitativos. Em termos de emprego, os 
indicadores disponíveis apontam para uma situação de vantagem relativa de Portugal 
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face às médias comunitárias, quer ao nível de taxa de actividade, quer no plano da 
relação emprego/população, quer ainda, de forma mais evidente, ao nível da taxa de 
desemprego.  

Portugal demonstrou boa capacidade de adaptação às mudanças que se verificaram 
nos últimos anos, conseguindo manter taxas de desemprego baixas. Ora, importa 
chamar a atenção para o facto de que se as taxas de desemprego não atingiram valores 
elevados, tal se ficou a dever basicamente a razões socioinstitucionais e ao facto de 
existir um grande défice de mão-de-obra qualificada. As condições existentes impedem 
um maior dinamismo no mercado de emprego. As consequências negativas para a 
competitividade das empresas, para o nível do PIB, para a produtividade e para o nível 
dos salários, são evidentes.  

Considera o CES que, independentemente de valorações pessoais, há que reconhecer 
a realidade da ocorrência de fenómenos de globalização em diferentes domínios, com 
potenciais implicações profundas tanto em matéria de emprego como, mais geralmente, 
nos modelos de sociedade. Nesta perspectiva o “modelo social europeu” poderá ser 
posto em causa se não forem tomadas as precauções necessárias à sua preservação. 

Conhece-se o elevado nível do desemprego europeu, que as políticas económicas 
seguidas não têm logrado absorver de há vários anos a esta parte. Mais fluída é no 
entanto a noção do custo associado à não utilização de recursos que tem conduzido as 
economias europeias a situar-se bem dentro dos limites de capacidade de produção. 
Segundo dados do FMI, e apenas para o ano de 1998, a Europa poderia ter produzido 
mais 300.000 milhões6 de US$ – mais 5% do que produziu – se a taxa de desemprego se 
tivesse situado ao redor dos 5% em vez dos 10%7.  

O CES entende que os problemas de emprego/desemprego impõem uma prática  de 
políticas que, para além de preservar o nível de emprego actual visem, no plano 
europeu, a concretização do objectivo do pleno emprego e o desenvolvimento e 
aprofundamento das especificidades do modelo social europeu em termos de política 
social, entendida esta nas suas variadas vertentes. Com efeito, uma grande maioria na 
Europa considera a protecção social como uma aquisição essencial da sociedade 
moderna, e acha que compete à sociedade – e, especificamente, ao Estado – assegurar 
que ninguém fique sem apoio em caso de pobreza, doença ou deficiência. As sondagens 
da opinião pública mostram que os cidadãos europeus, na sua esmagadora maioria, 
estão ligados ao presente sistema, e desejam preservar e melhorar o mesmo, 
considerando-o um factor essencial para manter a coesão social (Comissão Europeia, A 
Protecção Social na Europa).  
                                                           
6 Segundo dados de Économie Européenne (nº 66), o PIB português ter-se-á elevado, em 1998, a 95,8 mil 
milhões de Écus, tendo a taxa média do dólar americano, naquele ano, sido de 1 Écu = 1, 121 USD, o que 
se traduz num PIB português de um pouco mais de 107 mil milhões de USD. Constata-se, assim, que a 
perda do produto devido a insuficiência de utilização do factor trabalho pode significar, sensivelmente, 3 
vezes o PIB português. 
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O CES interroga-se sobre se a política que vem sendo prosseguida pelo BCE – ao 
preocupar-se exclusivamente com a inflação – é a mais adequada às necessidades 
económicas e sociais europeias. Vários economistas têm defendido que também o 
crescimento e emprego devem ser considerados, e em pé de igualdade, com aquela outra 
preocupação da política económica. Neste âmbito, é de particular importância um 
recente trabalho da responsabilidade de reputados economistas, incluindo vários 
prémios Nobel – An economist’s manifesto on employment in the European Union8 – 
que lança diversas pistas que fogem ao figurino que tem vindo a ser seguido na 
generalidade dos países da União Europeia e na própria União. 

Segundo O CES, haverá que definir uma estratégia articulada e coerente de combate 
à precariedade ilegal de emprego – naturalmente inibidora de estabilidade e de 
construção/consolidação de uma carreira profissional –, tendo em vista assegurar os 
direitos dos trabalhadores, que poderão ser neutralizados por via dessa precariedade, e 
contribuir para uma maior coesão social.  

O CES considera que a empregabilidade, traduzida na capacidade de obtenção e 
preservação do emprego, deve ser uma prioridade para os próximos anos. A 
prossecução desta prioridade passa por quatro grandes objectivos:  

• educação de qualidade traduzida na criação de um novo modelo de ensino em que 
a par da formação teórica terá de ser dada uma grande importância à formação 
prática, dignificando-a e valorizando-a. Considera-se de absoluta necessidade 
dotar os formadores de um maior grau de conhecimento da realidade empresarial 
e do mercado de trabalho, de modo a que possam retirar daí ensinamento para as 
pedagogias utilizadas. Um maior intercâmbio entre a escola e a empresa é 
objectivo a prosseguir; 

• criação de mecanismos que facilitem a transição para a vida activa, permitindo 
reduzir o desemprego entre os jovens e garantindo àqueles um ano de formação 
qualificante. Deveriam ser chamadas a uma participação mais activa na resolução 
deste problema outras instituições, tais como Universidades, Escolas, Municípios, 
Associações Profissionais de Classe, Empresas e Organismos Públicos; 

• melhoria, aumento de qualidade e maior abrangência territorial da formação; 

• fornecimento de instrumentos que permitam a preservação do emprego, entendida 
não de um modo estático (um posto de trabalho para a vida) mas, sim, de uma 
forma dinâmica, traduzida na mobilidade, flexibilidade e valorização do 
trabalhador, proporcionados pela formação contínua ao longo da vida do mesmo.  

Constata-se que 70% dos activos portugueses têm gravíssimas insuficiências de 
ensino. Esta constatação repercute-se, nomeadamente, num baixo nível de 
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produtividade, em dificuldades de optimizar a formação profissional de activos, e na 
expressão significativa do desemprego de longa duração9.  

Entende-se que se tem de aproveitar o tempo e os recursos – comunitários e 
nacionais –  para prosseguir o esforço da melhoria qualitativa e sustentada dos recursos 
humanos, no que respeita às habilitações, aos níveis de qualificações, à polivalência e à 
motivação, através de uma formação escolar de base mais forte e de uma aproximação 
maior das escolas às actividades produtivas, de uma formação inicial centrada nas 
saídas do sistema educativo, de alternativas educacionais profissionalizantes de acesso 
mais generalizado no secundário, de estágios e de uma formação contínua comportando 
aplicação prática no posto de trabalho e que aproveite a identificação de necessidades 
formativas decorrentes de orientações estratégicas com impacto no desenvolvimento.  

Anota-se do PDR “a particular atenção que será atribuída à requalificação urbana, ao 
apoio aos serviços sociais de proximidade, à valorização do povoamento e das 
paisagens rurais e, também, à defesa e preservação do ambiente, bem como à 
prossecução activa da sua integração transversal nas diversas políticas públicas, 
viabilizando a concretização de um processo de desenvolvimento sustentável. Esta nova 
visão do território não só justifica a prioridade atribuída ao respectivo ordenamento e ao 
ambiente enquanto elementos essenciais para o bem estar das populações e para a 
competitividade da economia como, igualmente, determina a valorização da nossa 
posição geoeconómica  como primeira plataforma atlântica da Europa” (PDR, III-10/11) 

O CES concorda com a orientação preconizada e entende que no âmbito mais global 
da economia social – matéria de transversabilidade óbvia – poderão e deverão ser 
encontradas, em parceria e de forma integrada (entre grupos de cidadãos e Estado, 
autarquias, empresas,  associações de vário tipo, designadamente centros comunitários) 
soluções para alguns dos problemas da sociedade portuguesa, e isso basicamente por 
duas ordens de razões: 

• crença nas capacidades individuais e de grupo e reconhecimento da necessidade 
de aproveitar todas as ideias, soluções e iniciativas potenciais; 

• reconhecimento de existirem energias, capacidades e meios que, devidamente 
enquadrados e apoiados, se poderão traduzir em contributos muito válidos para a 
solução de diferentes carências.  

Ciência, tecnologia e inovação 

Segundo o PDR, a Ciência, Tecnologia e Inovação,  “ assegurando a continuidade 
dos investimentos realizados nos últimos anos e acentuando a relevância atribuída ao 
desenvolvimento científico e tecnológico, bem como à inovação, no melhoramento das 
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competências nacionais e na modernização e competitividade das actividades 
produtivas, assume como eixos prioritários (i) vencer o atraso científico através da 
formação e qualificação de recursos humanos em C&T, do estímulo à produção 
científica de I&D, do desenvolvimento de uma matriz coerente de infra-estruturas 
científicas e tecnológicas e da mobilização da capacidade de cooperação internacional 
em C&T; (ii) expandir a inovação estimulando a cooperação entre empresas e 
instituições de I&D, internacionalizando a inovação tecnológica, valorizando os 
resultados da investigação científica e desenvolvendo programas inter-sectoriais 
integrados; (iii) promover a cultura científica e tecnológica através do estímulo a 
aprendizagens experimentais (Ciência Viva na escola), da divulgação tecnológica 
(Como se fazem as coisas), da criação de Centros Ciência Viva e da divulgação de C&T 
(Ciências para Todos); (iv) observar, planear, acompanhar e avaliar o sistema e as 
actividades concretizadas” (PDR, III-17). 

O CES não tem especial comentário ao que se prevê no PDR e subscreve 
globalmente as posições expressas. 

Não pode contudo o CES deixar de manifestar a sua preocupação quanto à 
permanência dos enormes atrasos em relação à Europa comunitária em matéria de 
Ciência, Tecnologia e Inovação, considerando ser esta uma das áreas de maior problema 
do País e na qual são menos evidentes melhorias e aproximações, o que justifica a 
tomada de medidas de excepção mediante acções coerentes e articuladas entre todos os 
actores e agentes com possível intervenção na matéria. 

Qualquer reflexão sobre a alteração do perfil produtivo em direcção a actividades de 
futuro obriga à consideração do papel da modernização tecnológica, da inovação e das 
novas tecnologias da informação. Isso mesmo é reconhecido no PDR, que não deixa de 
registar o pouco significado que em Portugal têm assumido as actividades científicas e 
tecnológicas face ao registado na União Europeia (PDR, I-4). Aspectos preocupantes 
são ainda a grande dependência em Portugal do financiamento público das actividades 
de inovação, enquanto que na UE o financiamento das empresas é maioritário, e o 
pouco sucesso dos programas de Ciência e Tecnologia do QCA II que apresentaram das 
taxas mais baixas de execução. Razões para explicar esta situação não são difíceis de 
encontrar mas a inversão desta tendência é um dos grandes desafios do futuro QCA. 

Têm-se estabelecido em Portugal no passado recente empresas “de ponta” em 
matéria tecnológica, em diferentes sectores, do que se esperaria resultassem efeitos 
positivos na divulgação de conhecimentos em diferentes domínios – ciência, tecnologia 
e inovação, mas também management  e organização. Contudo, até ao presente, não 
parecem ser evidentes os resultados perspectivados. 

O próprio potencial do País não parece estar a ser devidamente aproveitado, não se 
tendo conseguido entrosar agentes e actividades. A asserção é óbvia quando se pensa na 
inter-actuação agentes/actividades privados e públicos, mas também dentro do próprio 
Sector Público as articulações se apresentam insuficientes. Que pensar do divórcio entre 
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entidades diferentes, nas dificuldades ao nível de uma mesma Universidade entre 
carreiras docentes e de investigação, do desconhecimento geral dos resultados dos 
trabalhos conduzidos/produzidos? 

Não se valoriza suficientemente o papel da investigação prática (investigação-acção 
e investigação participativa), associada à experimentação social, como forma de 
valorização pessoal e como contribuição ascendente para o compromisso social da 
ciência e da tecnologia. 

Impõe-se, segundo o CES, uma mobilização global e coerente de recursos – públicos 
e privados – numa perspectiva integrada segundo esquemas conhecidos da generalidade 
do público – indivíduos, empresas – potencialmente interessados, devendo ser dada 
ampla divulgação aos resultados obtidos e potenciada a sua exploração económica. 

Sendo evidente não estar o País em condições de, em muitas áreas, poder conduzir 
uma investigação de fundo, torna-se aconselhável o estabelecimento de alianças que nos 
permitam aceder em tempo útil aos resultados dos conhecimentos que vão sendo 
obtidos. Nesta perspectiva recomenda o CES uma maior aproximação aos serviços da 
Comissão Europeia responsáveis pelos projectos de investigação e às principais 
instituições europeias, com vista a melhorar a presença portuguesa, que até ao presente 
tem sido relativamente menor. 

O CES entende dever realçar o contributo potencial e decisivo da Ciência, 
Tecnologia e Inovação para a criação de novas empresas de “ponta” e para o emprego 
altamente qualificado (exs.: apoio a ninhos de empresas tecnologicamente avançadas, 
apoio de Universidades e Institutos Politécnicos à elaboração de protótipos e/ou à 
criação de empresas de produção ou de serviços técnicos por parte de elementos que lhe 
estão ou estiveram ligados, realização de testes e experiências, etc.). 

Para além do estímulo à investigação e inovação dentro das próprias empresas, 
considera-se ainda como fundamental que as Associações Empresariais, em parceria 
com os Centros Tecnológicos, promovam a ligação entre o sistema científico e as 
empresas. A articulação dos investimentos em I&D como o “Sistema Científico e 
Tecnológico” deve ser selectiva em função da fiabilidade e competência evidenciadas 
pelas várias entidades desse Sistema. 

Deverá entender-se que em Portugal, dado o nosso padrão de desenvolvimento em 
termos de I&D, esta vertente deve ser adaptada à procura, pelo que se deverá 
intensificar a inovação do tipo “incremental” que corresponda às necessidades mais 
imediatas das empresas. 

Particular atenção deve ser dada ao risco (potencial) de se tentar viabilizar estruturas 
de I&D inviáveis e/ou mal geridas. relativamente a essas estruturas de I&D, e para 
permitir uma selecção objectiva, da mesma forma que as empresas que se candidatam a 
sistemas de incentivos têm de fazer prova da sua viabilidade e capacidade de gestão, 
também as instituições de I&D o deverão fazer. 
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Sociedade da informação 

A Sociedade da Informação, “dirigida à construção das bases da sociedade da 
informação estimula, assim, a acessibilidade e a participação das novas tecnologias de 
informação e de comunicação em articulação e complementaridade com outras 
intervenções necessárias à construção de uma sociedade do conhecimento e da 
informação; integra os seguintes eixos prioritários: (i) formar e certificar competências 
em ciências e tecnologias da informação, através do lançamento de um processo 
nacional de formação e certificação de competências básicas e da concessão de bolsas 
de estudo para a obtenção de graduação ou para a realização de especializações; (ii) 
promover a acessibilidade e os conteúdos através do estímulo à criação de condições de 
concorrência, da criação do  programa “Todos na Rede” e da generalização a todas as 
escolas primárias da rede RCTS; (iii) promover a utilização e interconexão de redes de 
alto débito através da elaboração, divulgação e actualização regular de um Mapa das 
Estradas Digitais, do estímulo concorrencial ao desenvolvimento de serviços avançados 
de utilização de redes de alto débito, da disponibilização de uma rede de alto débito 
para fins científicos e educativos e da promoção da procura e disponibilização de 
conteúdos em formato digital; (iv) lançar o programa Portugal Digital, estendendo a 
todas as cidades portuguesas projectos Cidades Digitais, estimulando parcerias 
regionais e modelos inovadores e privilegiando os eixos da Iniciativa Nacional para a 
Sociedade da Informação através do tratamento computacional da língua portuguesa e 
do estímulo ao desenvolvimento de soluções e produtos na sequência de criação de 
conhecimento” (PDR, III-17/18). 

“A capacidade crescente de intervenção do sistema científico em resposta às 
necessidades abertas pelos grandes programas de investimento público oferece uma 
oportunidade ímpar de reforço da articulação entre empresas, organismos públicos e 
laboratórios de I&D. Estas oportunidades estão desde já devidamente identificadas no 
sector da construção e obras públicas, portos, transportes e ainda em sub-sectores do 
investimento em educação e saúde. Outras políticas deverão também obter o contributo 
da inovação científica e tecnológica para a resolução de problemas sociais: o ambiente, 
as assimetrias espaciais do desenvolvimento e da qualidade de vida entre o litoral e o 
interior e dentro das regiões metropolitanas, a qualidade, o conforto e o custo da 
habitação da população mais desfavorecida, o insucesso escolar, o risco de 
toxicodependência, o isolamento e as condições de vida da terceira idade e de muitos 
outros cidadãos com necessidades especiais são alguns dos problemas sociais que 
justificam um esforço inter-sectorial para o desenvolvimento de novas soluções que 
incorporem novos conhecimentos e novas tecnologias” (PDR, V–19/20). 

“Para a concretização deste objectivo assim como para a melhoria e aceleração da 
capacidade de resposta às oportunidades e necessidades de desenvolvimento científico e 
tecnológico do País será criado um Fundo para o Desenvolvimento Científico e 
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Tecnológico. Serão combinados especialmente três instrumentos de estímulo sob a 
forma de “matching funds” contratualizados, caso a caso, com outros eixos do QCA: 
subsídios reembolsáveis por programas, subsídios reembolsáveis por projecto e fundo 
de capital de risco” (PDR, V-20). 

“A construção de uma sociedade do conhecimento e da informação é 
necessariamente múltipla e envolve, horizontalmente, a totalidade dos sectores” (PDR, 
V-24).  

“Sem prejuízo dessa multiplicidade importa reforçar a sua articulação, através de um 
programa de base – a Intervenção Operacional Sociedade da Informação – que estimule 
fortemente a acessibilidade e a participação, assim como assegure a dinamização, o 
desenvolvimento e a experimentação com a coordenação estratégica das intervenções 
sectoriais e regionais em prol do uso social das tecnologias da informação em todas as 
áreas de desenvolvimento. Igualmente crucial é observar melhor (disponibilizar 
indicadores de situação) e criar mecanismos eficazes de avaliação de projectos”  (PDR, 
V-24). 

O CES anota os aspectos que ficam referidos, aos quais dá acordo. Como é evidente 
trata-se de uma área de intervenção que terá de ser adequadamente articulada com a 
generalidade ou mesmo a totalidade das restantes áreas abordadas no PDR, em 
particular com a “Ciência, tecnologia e inovação” e a “Educação”. 

Na rubrica Estado aberto, modernizar a Administração Pública, refere o documento o 
desenvolvimento de “programas de simplificação e desburocratização administrativa e 
de disponibilização, por meios telemáticos, de conteúdos administrativos e de interesse 
público, (…) vertente (que) visa contribuir para o desenvolvimento de formas 
inovadoras de administração pública integrada e aberta” (PDR, V-84), afirmação que 
merece o apoio do CES. Com efeito tem O CES como elemento fundamental para a 
abertura da Sociedade e a criação de condições facilitadoras do funcionamento da 
economia e do mundo empresarial a instauração na Administração Pública de regras 
fundamentais de transparência, simplificação de processos, desburocratização e 
implementação de processos modernos de funcionamento.  

A acessibilidade à informação pode ter implicações no que se refere às desigualdades 
e às clivagens sociais, bem como à maior ou menor facilidade em matéria de acesso aos 
empregos, à cultura, à formação, à saúde e ao lazer. A globalização e massificação 
cultural é um facto, o domínio de uma língua computacional construída sobre o inglês é 
evidente, e as dificuldades de afirmação de outras culturas, outras línguas e outras 
maneiras de pensar encontram-se acrescidas. Neste contexto, são ainda necessários 
maiores esforços e mais aprofundada sofisticação de meios no que se refere à 
preservação e desenvolvimento da nossa cultura, em particular no relativo à defesa da 
língua portuguesa.  

Não deverão ser esquecidas as implicações resultantes do excesso da informação 
(infoglut) e da informação lixo (infojunk) que circula nas redes de informação 
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(nomeadamente na Internet) e a consequente necessidade da aquisição de novas 
competências nos domínios da gestão da informação e do conhecimento, 
designadamente ao nível do conhecimento “para além” da informação (meta-
informação) e do conhecimento (meta-conhecimento).  Os riscos da emergência de uma 
divisão de trabalho a nível mundial entre países produtores do conhecimento e da 
inovação e países consumidores da informação não deverão ser descurados. Estes riscos 
representam novos e grandes desafios para a educação e, em particular, para a  escola.  

Gerir a informação, processar a informação produzindo conhecimento e potenciar 
com o conhecimento a inovação e o desenvolvimento, são desafios postos à educação, 
particularmente num contexto de transição para uma economia e uma sociedade que se 
pretendem baseadas no conhecimento. 

Ainda no âmbito das tecnologias da informação, o comércio electrónico merece uma 
referência especial, por se tratar de uma realidade que representa novas e determinantes 
oportunidades para as empresas portuguesas e constituirá, sem dúvida, uma base 
essencial de desenvolvimento para a economia nacional, sem esquecer as profundas 
inovações/transformações que poderá introduzir nas sociedades modernas. 

Há que garantir o direito de acesso às novas tecnologias de informação como um 
imperativo e um direito de cidadania. Há que garantir em especial, que: 

• todos os cidadãos tenham condições de acesso às novas tecnologias de informação 
em condições económicas aceitáveis e acessíveis; 

• que haja meios suficientes de educação/formação para as novas tecnologias de 
informação acessíveis a todos os cidadãos; 

• que a Administração divulgue, nomeadamente por via Internet, informação sobre 
os processos decisórios em curso na própria Administração; 

• que a Administração divulgue a informação pública de que dispõe, em tempo real, 
por exemplo sobre o estado do ambiente ou dos produtos de consumo. 
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Saúde 

Em matéria de Saúde, “corporizando as orientações estratégicas correspondentes à 
promoção da saúde e à prevenção da doença, à melhoria da qualidade dos cuidados de 
saúde e à abertura do sector a novas parcerias com os sectores privado e social”  adopta 
o PDR “os seguintes eixos prioritários: (i) obter ganhos em saúde, através da promoção 
dos estilos de vida saudáveis, da protecção da saúde de grupos populacionais 
particularmente vulneráveis e da prevenção das doenças mais significativas  em termos 
de saúde pública e (ii) assegurar a todos os cidadãos o acesso a cuidados de saúde de 
qualidade, mediante a diminuição do tempo de espera dos utentes referenciados aos 
hospitais pelos centros de saúde e da diminuição do tempo de espera dos doentes para a 
cirurgia electiva” (PDR, III-18). 

As acções a realizar na Intervenção Operacional da Saúde “são complementadas 
pelos cinco Programas Regionais do Continente, que irão contemplar a implementação 
dos Sistemas Locais de saúde, segmento fundamental da política do sector, e por 
medidas e acções previstas na Intervenção Operacional Emprego, Formação e 
Desenvolvimento Social (no que diz respeito à qualificação global dos recursos 
humanos), na Intervenção Operacional do Ambiente (no correspondente à interligação 
saúde/ambiente) e na Intervenção Operacional Sociedade da Informação (relativamente, 
por exemplo, a projectos de telemedecina)” (PDR, V–30). 

“Os objectivos da Intervenção Operacional Saúde são os seguintes: 

• Obter ganhos em saúde; 

• Assegurar a todos os cidadãos o acesso a cuidados de saúde de qualidade” (PDR, 
V-30). 

São apontadas no PDR três linhas estratégicas essenciais como base para a 
elaboração da Intervenção Operacional: “a promoção da saúde e a prevenção da doença, 
através de um maior esforço de informação interna e externa ao Serviço Nacional de 
Saúde”; “a melhoria da qualidade dos cuidados de saúde”; “a abertura do sector a novas 
parcerias com o sectores privado e social” (PDR, V-31). 

O PDR prevê a desconcentração das intervenções Operacionais regionais do 
Continente no domínio da Saúde mediante a implementação dos Sistemas Locais de 
Saúde10. 
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10 Um Sistema Local de Saúde (SLS) é definido no PDR como um conjunto de recursos da saúde 
articulados organizados segundo um critério geográfico-populacional, implantado tanto nas zonas 
urbanas como nas zonas rurais, desenhado a partir das necessidades definidas em termos de risco de uma 
comunidade, responsável pelos cuidados a prestar aos indivíduos, famílias e aos grupos sociais. É 
constituído pelo conjunto de centros de saúde, hospital instituições privadas, com e sem fins lucrativos, 
organizações não governamentais, instituições comunitárias com intervenção no domínio da saúde, 
existentes na respectiva área geográfica, incluindo, ainda uma Unidade de Saúde Pública. 



“Sendo o objectivo final dos Sistemas Locais de saúde a garantia de uma prestação 
adequada e eficiente de cuidados, torna-se indispensável que cada SLS disponha de 
capacidade técnica nas áreas da informação, do planeamento, do financiamento e gestão 
dos meios humanos  e tecnológicos” (PDR, V-84/85). 

O CES, aceitando as orientações preconizadas, não pode deixar de manifestar a sua 
extrema preocupação relativamente aos problemas prevalecentes no sector da Saúde em 
Portugal e relembra que teve oportunidade de sobre eles se pronunciar em diferentes 
Pareceres da sua responsabilidade. 

Os progressos alcançados nas condições de saúde da população têm beneficiado em 
grande parte do aumento dos níveis de rendimento e dos investimentos em 
equipamentos e infra-estruturas, havendo agora necessidade de concentrar esforços, 
principalmente ao nível do próprio sistema de saúde tendo os gastos públicos em saúde 
crescido de forma assinalável nos últimos anos.  

Impõe-se o estudo aprofundado e decisões urgentes sobre a implementação dos 
“genéricos”, o desenvolvimento das farmácias hospitalares e um controlo de prescrições 
no ambulatório, uma vez que os encargos com medicamentos têm assumido nos últimos 
anos um crescimento reconhecidamente elevado. Seria especialmente importante que o 
Governo discutisse com o CES esta matéria. 

O CES considera que a Saúde constitui função social fundamental que o Estado deve 
assegurar aos cidadãos, sem as quais a igualdade de oportunidades e a universalidade de 
acesso e, bem assim, a própria qualidade da prestação destes serviços públicos poderá 
ser posta em causa, com o consequente prejuízo para os estratos sociais 
economicamente mais débeis.  

O CES, consciente das dificuldades financeiras do sistema, defende que as melhorias 
deverão provir, essencialmente, de medidas de racionalização e de optimização dos 
meios existentes.  

Impõe-se a racionalização das despesas com a saúde e a reflexão sobre as causas 
subjacentes, já que se verificam gastos importantes na saúde que não têm plena 
correspondência em termos de qualidade, subutilização de equipamentos públicos e 
ausência de avaliação das despesas com a saúde. Não pode deixar de anotar-se que as 
despesas per-capita em alguns tipos de gasto são já em Portugal superiores às de outros 
países europeus com níveis globais de qualidade de prestação muito superiores11. 

Deverão ser retiradas todas as virtualidades e potencialidades dos investimentos 
avultados que têm vindo a ser feitos no âmbito da saúde, o que justifica a introdução de 
melhorias drásticas no âmbito da utilização maximizada dos meios existentes, da gestão 
e da organização (hospitalares designadamente) visando a eficiência das prestações e a 
racionalidade financeira. Impõe-se uma gestão competente dos recursos humanos, 
materiais e financeiros do Serviço Nacional de Saúde e a avaliação e fiscalização da 
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actividade e da qualidade dos serviços prestados por operadores públicos e privados, 
aferindo os níveis de eficácia e eficiência verificados nas diversas instituições de saúde 
(hospitais e centros de saúde). A gestão deve ser competente, profissionalizada, 
responsabilizada e fazer-se num quadro claro de objectivos a prosseguir.  

O CES tem defendido que as melhorias a obter terão de ser obtidas basicamente 
mediante medidas de racionalização de gastos na saúde e aumento de eficiência de 
serviços prestados, devendo o Estado continuar a assegurar o essencial das 
necessidades, em particular dos extractos sociais mais carenciados. Não se crê, 
efectivamente, que possa aumentar significativamente a parcela do Orçamento que é 
consagrada à saúde. 

O CES: 

• entende que, independentemente da natureza dos prestadores dos cuidados de 
saúde se deverão prosseguir critérios de qualidade e de minimização dos custos 
das prestações, devendo o Estado assegurar o controlo da qualidade dos serviços; 

• considera que uma cultura de solidariedade deve marcar a definição dos 
objectivos estratégicos e das opções de política de saúde e que se impõe o 
aumento do acesso aos cuidados de saúde e a garantia de maior qualidade nos 
serviços prestados pelas unidades de saúde públicas e privadas; 

• defende a necessidade de se passar de uma “cultura hospitalar” para uma visão 
integrada, designadamente em matéria de centros de saúde/hospitais, o que passa 
nomeadamente por respostas aos nível de centros de saúde/equipamentos, 
aumento das consultas de especialidade, fixação de médicos nos centros de saúde, 
etc. Entende-se que passa por aqui a garantia do acesso à saúde para todos os 
cidadãos.  

Igualdade de oportunidades para homens e mulheres 

As questões relativas à igualdade de oportunidades aparecem às vezes 
insuficientemente tratadas ao longo do PDR. Trata-se de um objectivo que deve ser 
transversal nas políticas de desenvolvimento, que têm que ver com o estatuto social da 
mulher e sua inserção na sociedade, nomeadamente no que se refere ao acesso ao 
emprego e aos bens culturais. 

O CES sublinha a insuficiente consideração da perspectiva “género” na estratégia de 
desenvolvimento que é, aliás, onde melhor se justificaria a sua inclusão. 
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com os outros países da OCDE. 



Na realidade uma análise “género” da política de desenvolvimento tem, por vezes, 
revelado obstáculos antes ocultos, ao mesmo tempo que representa um poderoso 
instrumento na política de desenvolvimento. 

Anota-se, ainda, o facto de no capítulo sobre “Formação, Emprego e 
Desenvolvimento Social”, o PDR não explicitar o objectivo estratégico definido no 
âmbito da União Europeia que é o de “igualdade de oportunidades para mulheres e 
homens”, conforme previsto no Tratado de Amsterdão. É de referir, contudo, que esse 
objectivo foi considerado no PNE. 

Cultura e Desporto 

Cultura 

Segundo o PDR a Cultura “promovendo a respectiva articulação com a Coesão 
Económica e Social” e  “enquanto veículo de valorização da pessoa humana, criadora 
de emprego e geradora de riqueza, elege os seguintes eixos prioritárias: (i) reforçar a 
cultura como factor de desenvolvimento e de emprego, através de um conjunto de 
acções destinadas a reabilitar e valorizar turisticamente os imóveis e locais que 
constituem as peças fundamentais do património histórico e cultural do nosso País, 
promovendo assim uma crescente oferta cultural de qualidade, capaz de corresponder 
aos níveis mais exigentes da procura interna e externa e (ii) promover um maior 
equilíbrio espacial no acesso à cultura, como meio de valorização pessoal e profissional 
da população e veículo de coesão económica e social, favorecendo o acesso a bens 
culturais através, especialmente, da criação de uma rede nacional de recintos culturais e 
da utilização das novas tecnologias de informação para acesso à cultura” (PDR, III-18). 

“Constituem objectivos essenciais da Intervenção Operacional Cultura os seguintes: 

• reforçar a cultura como factor de desenvolvimento e desemprego; 

• promover um maior equilíbrio espacial no acesso à cultura” (PDR, V-36.) 

Concretamente “reforçar a cultura como factor de desenvolvimento e de emprego é 
um objectivo ambicioso, que implica actuações em diversos domínios” (PDR, V-37), 
enquanto “o segundo objectivo, consequentemente com o primeiro, consiste em 
promover um maior equilíbrio espacial no acesso à cultura como meio de valorização 
pessoal e profissional da população e veículo de coesão económica e social, visando 
contribuir para atenuar a diferenciação nas condições de acesso à cultura ditadas por 
motivos económicos ou pela insuficiência de infra-estruturas em zonas desfavorecidas” 
(PDR, V-38). 

No contexto de rápida internacionalização e globalização, também ao nível da 
cultura, com imposição de padrões dominantes com origem externa, defende o CES o 
lançamento de Programas específicos visando o conhecimento e a defesas da língua 
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pátria, da nossa história, e a descoberta e recolha dos vestígios da nossa cultura popular: 
música, artes e tradições. 

No domínio da Cultura, uma das questões importantes que se coloca é a necessidade 
de alterar o desnível regional no acesso a este bem particularmente importante, o que 
constitui um forte entrave à criação/elevação de níveis socioculturais e a um melhor 
aproveitamento do sector como gerador de emprego. Considera-se que uma forma de 
fomentar e dar sustentabilidade a hábitos culturais com implicação no emprego estará 
no aproveitamento das estruturas regionalizadas de emprego (redes e pactos) no apoio e 
ajustamento de políticas nacionais do sector. 

Em matéria de cultura, ou sobretudo em matéria de cultura, impõe-se uma 
aproximação horizontal aos problemas e à procura de soluções. Por exemplo, as  
entidades promotoras da prática desportiva e as associações de utilidade pública, entre 
outras, deveriam visar complementarmente o desenvolvimento cultural e, em geral,  o 
bem-estar da comunidade, mediante actividades como,  designadamente, a alfabetização 
e a formação dos consumidores; em tais casos, deveriam ser devidamente apoiadas 
pelos Poderes Públicos.  

Considera-se constituir o sector da cultura uma área potenciadora de emprego, em 
especial jovem, o que aconselha a efectiva coordenação entre as políticas de emprego, 
de juventude e de cultura.  

Defende-se um maior empenho do sistema de ensino na utilização de componentes 
como gestão de eventos culturais e de marketing cultural, em particular nos cursos 
(secundários e superiores) com incidência nesta área.  

Desporto 

Os objectivos prosseguidos pela componente Desporto em cada uma das 
Intervenções Operacionais Regionais do Continente são segundo o PDR: “promoção e 
desenvolvimento do desporto como suporte e factor contributivo para a melhoria da 
qualidade de vida das populações; generalização do acesso à prática desportiva, através 
da dinamização de programas promocionais; estruturação de redes de equipamentos 
desportivos que, traduzindo a existência de planos integrados de infra-estruturas, criem 
áreas comuns entre o desporto, a cultura, a educação e a vida social; inserção em 
programas de requalificação urbana, com vista à disponibilização, nos núcleos urbanos, 
de equipamentos desportivos de base, de uso e fruição comuns, adequados à prática de 
actividades físicas e desportivas, bem como ao lazer e ao recreio; promoção do 
desenvolvimento do desporto ao nível de alta competição como forma de incentivo à 
prática desportiva e de afirmação da capacidade competitiva do País e das suas regiões 
no quadro internacional” (PDR, V-88). 

Defende-se que a prática do desporto deve ser divulgada junto da grande massa, em 
particular dos jovens, pelo que se recomenda a elaboração de programas específicos 
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visando a massificação, mas também a especialização e qualificação das práticas 
desportivas, a utilização optimizada dos recintos públicos, e apoios a entidades 
privadas, nomeadamente associativas, visando a fruição pelo grande público das 
instalações disponíveis. Ganhar-se-ia com a preparação de um programa global 
específico cobrindo o âmbito do desporto de massas e potenciando a correcta utilização 
dos equipamentos e das condições naturais e climatéricas do País. 

Uma atenção particular deveria ser dada à educação física e desporto escolar, 
visando assegurar uma educação completa dos jovens e uma melhor integração destes 
na Escola. 

Segurança Social e Habitação  

A Segurança Social e a Habitação não são especificamente tratadas no PDR. Trata-
se, contudo, de sectores com profundas implicações no que respeita a diferentes 
aspectos, problemas e questões tratados no Plano, em particular a coesão. Trata-se, 
ainda, de intervenções para as quais serão canalizados fundos importantes em 
proveniência do QCA III, pelo que o CES resolveu explicitar alguns dos aspectos que 
considera particularmente relevantes nas áreas em causa. 

Segurança Social 

O CES é de opinião que o “amadurecimento” da população activa – com a redução 
do peso relativo das camadas mais jovens –, torna decisivo o investimento na sua 
qualificação, tanto mais que se irá atravessar um período em que é de esperar o 
prosseguimento das reestruturações sectoriais e das mudanças no padrão de actividades, 
processo que irá colocar, como questão social relevante, o modo de enfrentar situações 
de desemprego em faixas etárias avançadas e com níveis de qualificação baixos ou em 
vias de obsoletização, que dificultam reconversões profissionais exigentes.  

Em termos gerais também o CES admite que a evolução das taxas de dependência 
dos idosos irá afectar os sistemas de pensões do regime geral: em regime especiais em 
que decisões administrativas limitaram, desde há anos, a entrada de novos activos − 
como é o caso da Função Pública − os problemas de financiamento irão colocar-se mais 
cedo. Nesse contexto, é inquestionável a necessidade de rever, em profundidade, o 
financiamento da segurança social e, em particular, a necessidade de criação de 
reservas, gerido em capitalização. O reforço que, assim, resulta na componente da 
capitalização torna mais premente a necessidade de definição de regras financeiras que 
conciliem a rentabilidade com a segurança dos investimentos − não esquecendo que a 
diversificação dos activos financeiros será fundamental para a viabilização desta opção. 

Sendo um facto, não deixa de ser preocupante que o peso das despesas públicas de 
protecção social no PIB fosse em Portugal, em 1994 um dos mais baixos da UE, sendo 
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apenas superior ao registado pela Grécia. O seu nível per capita em paridade de poder 
de compra correspondia a um terço do nível da Dinamarca e a cerca de 70% do de 
Espanha. Da sua reduzida dimensão decorre o papel ainda relativamente limitado que 
desempenha na compensação das assimetrias na distribuição do rendimento disponível.  

A prossecução do reforço da eficácia da protecção social é, em cada momento, 
indissociável da sustentabilidade financeira do sistema, sob pena de ocorrerem rupturas 
irreparáveis no mesmo.  

Como ponto de partida de futuras reflexões o CES entende explicitar as grandes 
balizas que deverão condicionar as adaptações e ajustamentos a efectuar: o baixo nível 
de protecção social ainda existente em Portugal; o atraso que ainda caracteriza a 
economia portuguesa e a capacidade financeira dos agentes económicos; a necessidade 
de evitar, a prazo,  rupturas financeiras no Sistema; e critérios de equidade, justiça 
distributiva e de eficácia.  

A reforma da segurança social envolve questões muito sensíveis na sociedade, como 
mostra a história recente em diversos Países; diz respeito a todos, activos e inactivos; 
exige uma forte componente de informação, de análise e de estudo prospectivo dada a 
complexidade destas matérias, o que aliás vem sendo feito e que convirá continuar e 
aprofundar futuramente; tem de ser integrada num quadro amplo de opções 
fundamentais em matérias como o emprego, a função social do Estado, a fiscalidade, 
etc. Por todas estas razões, a reforma pressupõe o aprofundamento do debate com toda a 
sociedade e uma procura de consensos alargada, que supõe a sede de concertação social, 
mas não se pode a ela limitar.  

Considera-se necessário prosseguir e alargar o esforço de coesão social, 
designadamente na luta contra a pobreza.  

Habitação 

O acesso das famílias à habitação – oferecida na sua quase totalidade pelo sector 
privado – faz-se predominantemente através do crédito à aquisição de casa própria e à 
realização de obras de conservação e beneficiação, em que assumem papel relevante as 
bonificações por conta do Orçamento do Estado 

Continua a verificar-se um défice de qualidade, de conforto e de bem estar. As 
questões da qualidade dominam o panorama da construção em Portugal, incluindo 
naturalmente o sector de novas habitações e a reabilitação das habitações degradas.  

Na habitação revela-se que o recurso a este bem essencial se continua a fazer entre 
nós sobretudo pela aquisição de casa própria, sendo o conjunto de medidas destinadas a 
este fim em muito maior número que as destinadas a fazer funcionar o mercado de 
arrendamento. Considera-se que, sem prejuízo das medidas destinadas à aquisição de 
habitação própria, mais atentas, contudo, à qualidade e preço da habitação e ao nível de 
endividamento das famílias, se deve considerar com mais profundidade o mercado de 
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arrendamento em termos deste poder vir a constituir uma alternativa válida à compra de 
habitação, compaginando isso com o apoio a famílias carenciadas com contratos de 
arrendamento antigos e cujas rendas das casas que habitam possam vir a ser ajustadas.  

O elevado custo da habitação, conjugados com os baixos rendimentos da 
generalidade da população e com a ausência de uma verdadeira política de habitação, 
constitui um dos aspectos centrais do problema de habitação no nosso país. A relação 
entre o custo da habitação e os salários é normalmente muito elevada e o preço da 
habitação sobe significativamente quando desce a taxa de juro o que indicia fortes 
disfuncionamentos do mercado e muito desigual poder dos parceiros intervenientes nas 
transacções; os preços dos solos assumem quase sempre carácter especulativo e a 
fiscalidade total – directa e indirecta, considerando todos os intervenientes –  incidindo 
sobre as habitações assume frequentemente níveis incomportáveis. 
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III PARTE 

Sectores produtivos 

Especialização produtiva 

Nos últimos anos as alterações registadas no tecido produtivo corrigiram alguns 
factores de desequilíbrio verificados na estrutura produtiva portuguesa. Registou-se um 
reforço da especialização na fileira eléctrica e na electrónica e a correcção de algumas 
desvantagens registadas no sector automóvel, devido essencialmente a um grande 
projecto, que se pode considerar estruturante do sector.  

Uma linha de política consiste em incentivar a progressão no ramo ascendente da 
cadeia do valor, o que poderá ser conseguido através de investimentos de modernização 
tecnológica e de formação dos recursos humanos. Por outro lado passos importantes 
devem ser dados na promoção externa da imagem e do marketing dos produtos 
portugueses. 

O sistema de incentivos às actividades produtivas, que cabem no Sub-programa 1, 
“Actuar sobre os Factores de Competitividade da Empresa”, poderá de forma clara 
orientar as actividades produtivas no sentido desejável. Coloca-se contudo o problema 
de correctamente saber formular o que é desejável e ao mesmo tempo de saber a quem 
cabe tal formulação, se ao sector público se ao mercado. Daí que o CES defenda que as 
áreas estratégicas de intervenção devam merecer o consenso dos parceiros sociais. De 
qualquer modo, na designação de actividades de futuro, devem englobar-se não só 
novas actividades mas igualmente as actividades em que tradicionalmente Portugal se 
tem vindo a especializar e que têm sido o suporte da sua economia. Por exemplo, devem 
fazer parte dessa designação e sem preocupação de exaustividade, actividades tais como 
os têxteis, o turismo, as pescas, sectores onde é possível identificar um tecido 
empresarial dinâmico, a enquadrar nas intervenções definidas no PDR tomando como 
ponto de partida a sua estrutura económica actual. 

A leitura do PNDES e agora do PDR lança algumas pistas sobre as actividades de 
futuro desejáveis neste contexto, mas alguma polémica subsistirá sempre (ver pág. III-
8). Para além das actividades tradicionais, que carecem de modernização e de 
reestruturação, das novas actividades ligadas às tecnologias da informação e da 
comunicação, que oferecem já alguns nichos de mercado importantes, entende ainda o 
CES ser necessária uma aposta forte em sectores ligados ao ambiente e às energias 
renováveis, como forma de introdução de novas actividades, de valorização de recursos 
endógenos e de criação de emprego em regiões do interior. Mas talvez mais do que 
enunciar sectores de futuro a aposta deverá predominantemente dirigir-se à inovação, 
aos sistemas de informação, à qualidade, ao incentivo do espírito empresarial.  
Agricultura, desenvolvimento rural e pescas 
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Esta Intervenção Operacional abarca dois dos sectores com mais problemas 
resultantes das dificuldades de adaptação à adesão à União Europeia e ao mesmo tempo 
os mais ineficientes quando se consideram indicadores de produtividade. Como é 
afirmado no PDR as produtividades médias do sector primário situavam-se em 1995 em 
apenas 41,5% da média comunitária (pág. I-27). Este sector carece de um 
acompanhamento cuidado, sob pena de maior degradação das condições de vida de uma 
parte importante da população portuguesa, pela degradação das condições de 
competitividade com os agricultores do resto da Europa e em particular do país vizinho. 
Neste contexto, a difícil situação de muitos pequenos agricultores familiares face, 
nomeadamente, aos efeitos do processo de integração europeia deve merecer atenção 
especial. 

É reconhecido que o nível educacional da população agrícola portuguesa constitui 
um dos grandes obstáculos à modernização da agricultura. Acções de formação, 
informação, extensão rural, apoio técnico e tecnológico ao lançamento de novas 
culturas, aposta nos jovens empresários, constituem alguns dos vectores de mudança, 
cujo reforço é imperativo conseguir e que devem ser implementados numa óptica de 
desenvolvimento local, de carácter multisectorial e integrado. 

O capital de risco para investimentos na agricultura, que deverão encontrar no QCA 
III adequado enquadramento, e um eficiente sistema de seguros constituem ainda 
factores importantes na dinamização do sector. 

Em matéria de pescas, o CES manifesta a sua grande preocupação pela persistência 
dos elementos negativos que têm vindo a afectar o sector, desde a situação muito 
degradada dos recursos (situação que não se tem visto melhorar), escassez do controlo e 
o envelhecimento da frota, à insuficiência de gestão de mercados e à diminuição de 
possibilidades de pesca, tanto na CEE como no quadro de acordos com países terceiros. 

O CES não compreende, e parece-lhe socialmente nociva, a situação que se tem 
verificado a nível comunitário decorrente de haver países que não utilizam as quotas de 
pesca atribuídas, sem que a União tenha tido a capacidade de, nesses casos, atribuir tais 
quotas a outros países nas mesmas interessados. 

Economia 

A Intervenção Operacional Economia abarca a Indústria (incluindo a Construção), o 
Turismo, a Energia, o Comércio e parte (não especificada) dos Serviços. O CES 
concorda na generalidade com os objectivos e a estratégia enunciados. O reforço da 
competitividade das empresas, a sua internacionalização, o fomento de novas áreas de 
negócios e a formação dos recursos humanos figuram entre as grandes linhas de força a 
contemplar nesta Intervenção Operacional. Em particular no que se refere à 
consideração de um programa único para o Ministério da Economia, considera o CES 
que esta opção tem grandes virtualidades. A horizontalidade dos apoios e a sua 
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abrangência a áreas que, sendo igualmente carenciadas, não foram contempladas em 
sistemas anteriores, parecem-nos igualmente reflectir o equilíbrio e sentido de justiça 
desejáveis. Deverão ser contempladas novas áreas ou sectores cujas empresas 
tradicionalmente não têm podido aceder a apoios comunitários e devem ser criadas, tal 
como enunciado, as condições que permitam maior flexibilidade na gestão 
administrativa e maior racionalidade na gestão dos recursos. Chama-se, contudo, a 
atenção para os seguintes aspectos: 

• a obrigatoriedade de uma boa articulação com outros Ministérios, nomeadamente 
em relação ao sector agroalimentar, às áreas dos recursos humanos, ambiente e 
ciência e tecnologia; 

• as dificuldades que esta opção comporta em termos de operacionalização; 

• a necessidade de serem previstos regimes de transição entre o QCA II e o QCA 
III. 

Uma atitude louvável que transparece dos objectivos do POE relaciona-se com a 
consciência da complexidade burocrática do passado no acesso aos diversos sistemas de 
incentivos e a vontade expressa de evoluir para formas mais inovadoras e 
desburocratizadas, nomeadamente através do recurso a novas tecnologias. Temos 
grande expectativa relativamente à forma como se concretizará este princípio geral. O 
CES regista ainda com agrado o esforço que se anuncia de desburocratização na gestão 
das intervenções financeiras, com vista a acelerar a efectivação dos projectos. 

Outro aspecto que merece referência é a previsão de sistemas de incentivos e “outros 
esquemas de apoio” dirigidos a empresas, os quais  não estão clarificados. Constata-se, 
ainda, a ausência de referências aos incentivos fiscais como forma de apoio às empresas 
e que muitas vezes podem ser considerados como complementares aos incentivos de 
natureza financeira.  

O CES considera ainda que os resultados estimados são muito modestos. Por 
exemplo, será de esperar a criação líquida de apenas 25 000 empregos decorrente do 
investimento de cerca de 2,8 biliões de contos previstos para as diferentes intervenções? 

Afigura-se ao CES meritória a intenção de um mais profundo envolvimento do que 
no passado, das estruturas representativas das empresas na concepção e 
acompanhamento do POE. Embora não se adiante nesta fase os níveis e meios concretos 
deste envolvimento, parece-nos indispensável, como princípio geral, a parceria proposta 
no documento entre o Estado e as estruturas que representam os interesses em causa. 
Não podemos deixar de referir que o grau deste envolvimento deverá evoluir em função 
da representatividade, abrangência espacial e dimensão das referidas entidades, bem 
assim como da utilidade e especificidade dos interesses que representam. 

Permite-se ainda o CES insistir na necessidade de continuar a desburocratização de 
todos os processos ligados à vida das empresas, como forma de eliminar factores de 
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ineficiência. Por exemplo, apesar do investimento feito nos Centros de Formalidades, 
não foi possível resolver os atrasos crónicos no Registo Comercial, que chegam a 
atingir os 4 meses e que causam prejuízos graves às empresas recém constituídas, pela 
incapacidade de prática de alguns actos jurídicos. 

SP 1 – actuar sobre os factores de competitividade da empresa (V-53) 

Engloba este sub-programa sistemas de incentivos dirigidos à modernização das 
PME. Daí a sua importância estratégica, sendo conhecida a importância desta classe de 
empresas no nosso tecido produtivo. 

Só o conhecimento da regulamentação dos sistemas de incentivos aqui anunciados 
permitirá a formulação dum juízo de valor por parte do CES. Contudo, desde já se 
avança com a necessidade de actuar directamente sobre os factores estratégicos de 
competitividade das empresas, através de um quadro comum de apoios. Deverão ser 
tomadas em conta as especificidades de cada sector e o peso das microempresas no seio 
das PMEs, e devem ser contempladas as seguintes componentes de investimento: 
investimento directamente produtivo, internacionalização, investigação e inovação, 
utilização racional de energia, sistemas de qualidade, preservação do ambiente e 
qualificação dos recursos humanos. 

Os projectos da medida 1.1. parecem-nos inspirados no anterior RIME e por isso 
julgamos que vale a pena apreender cuidadosamente a experiência do passado para que 
se não cometam os mesmos erros. Por ser uma medida de acesso fácil e com um 
processo de decisão célere e simplificado, é provável que venha a ter uma procura 
significativa. Vale a pena estudar a priori a suficiência financeira da medida, pois não 
há nada pior para as micro e pequenas empresas do que serem levadas a gerar 
expectativas internas que posteriormente não são concretizáveis. Para que esta 
significativa procura possa pautar-se por critérios de transparência e justiça relativa 
sugere-se, ainda mais vivamente que nos outros casos, a introdução de uma fase de 
entrevista que permita avaliar da efectiva capacidade do promotor e da sua adesão ao 
projecto apresentado, bem como a análise dos impactos nas economias territoriais e 
locais, valorizando particularmente as regiões menos desenvolvidas A identificação dos 
parceiros associativos que partilharão a gestão do sistema, deve igualmente pautar-se 
por critérios rigorosos e transparentes que evoluam em função da dimensão, efectiva 
representatividade, experiência de intervenção nestes domínios e valor e especificidade 
dos interesses representados. 

Em relação à medida 1.2 – que nos parece corresponder à integração dos antigos 
programas sectoriais, concordamos que devem existir critérios de diferenciação 
sectorial e que devem ser privilegiados os projectos integrados que proponham uma ou 
mais componentes de investimento. 

SP 2 – promover áreas estratégicas e desenvolvimento (V-54) 
 42



Neste subprograma inclui-se uma grande diversidade de intervenções, abrangendo 
apoios a projectos sectoriais ou de empresas, podendo abarcar, a título de exemplo, 
programas dirigidos a áreas de tecnologias de ponta assim como a criação de empresas 
por jovens empresários. Neste capítulo considera-se de capital importância para a 
criação de empresas em Portugal e para a promoção do espirito empreendedor jovem 
(consagrado no programa Operacional da Economia), a manutenção de forma 
autónoma, dos Sistemas de Apoio a Jovens Empresários, existentes desde 1986, tendo 
em conta os efeitos positivos que tem tido sobre a revitalização do tecido económico e 
sobre o mercado de emprego. 

O modelo de gestão adoptado carece de ser testado, pela novidade que contém. 
Acima produziram-se já os comentários pertinentes sobre esta matéria. 

SP 3 – melhorar a envolvente empresarial 

Engloba este subprograma também uma grande variedade de intervenções. Mais uma 
vez o CES manifesta a sua posição de expectativa face à regulamentação e ao sistema 
de gestão do subprograma. 

Avaliação 

O sistema de informação construído para o acompanhamento dos QCA tem sido 
manifestamente reconhecido como insuficiente para uma avaliação dos impactos. O 
sistema de indicadores de impacto disponíveis não permite avaliar em geral da eficácia 
das acções. Por exemplo, para além do conhecimento do número de ETAR construídas 
importa saber o seu grau efectivo de utilização, face aos valores considerados no 
processo de tomada de decisões. A avaliação da qualidade dos serviços prestados pelas 
infra-estruturas não está em geral disponível. 

No domínio da avaliação importa desenvolver um trabalho mais profundo tendo em 
vista o próximo QCA e eventualmente o acompanhamento de investimentos efectuados 
em QCA anteriores. 

Parcerias 

Em relação a este ponto reafirmamos a nossa concordância pela vontade de ser 
aprofundada a relação de parceria com os directamente interessados pelas intervenções 
programadas. Este novo envolvimento, que se prevê venha a ser qualitativamente 
superior àquele que ocorreu nos quadros comunitários anteriores, parece-nos 
corresponder ao caminho certo de corresponsabilização e partilha de experiências entre 
o Estado e os representantes dos interesses em causa. 

Ambiente 
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O CES denota com agrado que algumas das suas recomendações anteriores 
(nomeadamente quanto ao PNDES) foram consideradas no PDR agora presente. Assim, 
o CES concorda genericamente com os objectivos e orientações expressas e congratula-
se com a proposta de metas concretas nalgumas matérias. 

No entanto, o CES considera que em algumas dessas matérias não se vai além das 
declarações de intenções ou mera enunciação de objectivos, não se explicitando como 
será possível alcançá-los ou compatibilizá-los com objectivos claros de outros sectores. 

Embora se identifiquem orientações para os vários sectores económicos, não há 
definição em concreto de conflitos, metas, meios ou instrumentos. O CES recomenda 
que esta limitação seja colmatada em sede dos PO sectoriais que concretizarão e 
operacionalizarão as orientações do PDR a esse nível, considerando, nomeadamente, a 
demonstração da sustentabilidade ambiental em termos de não degradação dos recursos 
naturais, a incorporação e internalização dos custos ambientais nos projectos e a 
avaliação explícita de alternativas tecnológicas. 

Embora não seja matéria do PDR, o CES considera, em harmonia com a 
recomendação já feita no seu parecer sobre o PNDES, que deverão ser definidos 
critérios e metas para a integração de objectivos ambientais no sistema fiscal. 

No domínio da integração ambiente-território embora estejam identificados os 
problemas e alguns objectivos, não são devidamente equacionados os conflitos e 
definidas as prioridades, metas e instrumentos. Em particular é importante equacionar 
algumas questões candentes: 

a) a valorização económica do valor e serviços ambientais do território, por via fiscal 
ou outra; 

b) a necessidade de reduzir a dimensões razoáveis as áreas de expansão urbana tendo 
em conta as reais necessidades sociais e a actual situação de áreas de risco ou 
ambientalmente sensíveis em grande parte dessas áreas de expansão urbana, 
criadas por motivos essencialmente especulativos; 

c) a criação de normas mínimas de ordenamento do território e de instrumentos de 
correcção das situações anómalas actuais; 

d) a indexação do investimento em infra-estruturas (de transporte, saneamento, 
equipamentos sociais) a objectivos específicos de desenvolvimento e 
ordenamento. 

O CES reconhece que alguns dos mais importantes instrumentos de política para 
abordar estas questões se situam fora do âmbito do PDR/QCA mas recomenda que, 
quando for esse o caso, as intervenções operacionais aludam a esses outros 
instrumentos, revelando desse modo a sua coerência externa. 

O CES constata que as infra-estruturas físicas continuam a assumir grande relevância 
Importa, contudo, valorizar as intervenções complementares, mesmo que externas ao 
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PDR, designadamente no que se refere à gestão e à informação e à lógica de 
internalização e à garantia de que as infra-estruturas criadas cumprirão objectivos 
claramente definidos. 

Por outro lado, a omissão de referência explícita à aplicação prática do princípio do 
utilizador-pagador, poderá indiciar uma excessiva dependência da subsidiação pública 
nesta área. 

Em síntese, o CES considera que as orientações explicitadas no PDR na área do 
ambiente vão no bom sentido e recomenda uma especial atenção à maior 
horizontalidade e integração inter-sectorial e às infra-estruturas de informação e gestão. 
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IV PARTE 

Aspectos regionais e de transportes 

Uma apreciação de carácter geral 

É globalmente positiva a apreciação que se faz do documento em análise 
relativamente às preocupações com o desenvolvimento espacial e com a integração da 
componente ambiental. Destacam-se as análises/diagnósticos subjacentes ao Plano, na 
inventariação dos pontos fortes e fracos das regiões; e uma tentativa séria de 
sistematização das “intervenções operacionais”, com saliência para as intervenções 
intermunicipais e para as acções integradas de base territorial. 

Deixa-se contudo três grandes interrogações sobre, precisamente, a sistematização 
das intervenções operacionais, que em local próprio se explicitarão: (i) as actuações 
desconcentradas aparecem no documento sem explicitação e desenvolvimento 
concretos; (ii) as acções integradas, justificadas, não dão, pela natureza específica desta 
figura do planeamento, todas as garantias de cobertura integral do território; (iii) as 
saudáveis preocupações sobre as intervenções intermunicipais deveriam também existir 
em relação às intervenções inter-regionais. 

Como a política regional não pode ser o simples (e complexo) somatório das 
políticas das regiões, e tendo naturalmente em conta as preocupações de coerência 
global da estratégia de desenvolvimento contida no PDR, pareceria conveniente dar 
atenção aos três comentários anteriores. 

Algumas apreciações mais específicas 

1.  “Vencer numa geração, o atraso estrutural que o país ainda regista no contexto 
europeu” (III.3) parece desafio de enquadramento válido para as orientações 
estratégicas a adoptar; importando no entanto avaliar melhor a consistência do 
objectivo “estruturar e consolidar em Portugal uma primeira frente atlântica 
europeia, adquirindo uma nova centralidade na relação da Europa com a economia 
global” (III.3). 

2. A relativização da interioridade das regiões (III.4), que se assume em resultado da 
melhoria das acessibilidades e da difusão das novas tecnologias da informação 
para valorizar o objectivo de Portugal como fronteira atlântica da Europa é, 
admite-se, controversa. As assimetrias são ainda demasiado pronunciadas e a 
valorização do “interior” é necessária e impõe o aproveitamento dos recursos 
nesse mesmo “interior”, até para não agravar a pressão sobre os recursos do 
“litoral”, em particular sobre as áreas metropolitanas. 
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Aceita-se, no entanto, como positiva, a intenção de adoptar um modelo de 
desenvolvimento que aproxime “a economia portuguesa das actividades, factores 
de competitividade e tecnologias dinâmicas e estruturantes da economia mundial, 
em articulação com um modelo social que favoreça a solidariedade e a coesão” 
(III.4). 
Há que estar conscientes e alertados para a conflitualidade dos objectivos. 

3. Aceita-se, por correcto, como objectivos estratégicos prioritários (i) o 
desenvolvimento do potencial humano (no sentido da elevação do nível de 
qualificação dos portugueses, num quadro de promoção do emprego e da coesão 
social) e (ii) a transformação estrutural da economia (que promova melhorias no 
tecido empresarial e no desenvolvimento da economia empresarial, na base de 
uma estratégia de transição para a sociedade do conhecimento e de uma política 
integrada de apoio à inovação); enquadrados eles, no entanto, por uma gestão do 
território comandada pelo ordenamento e pelo ambiente, e condicionada pela 
sustentabilidade do processo de desenvolvimento e pela procura da coesão 
nacional. 

 Torna-se assim necessário, como o PDR se propõe, respeitar o compromisso de 
uma “visão integrada do desenvolvimento espacial” que, como se afirma (III.13), 
“viabilizará a aposta na internacionalização da economia, na estruturação do 
território e, ainda, na capacidade atractiva e na competitividade do sistema 
urbano, criando condições para uma verdadeira coesão nacional”. 
Haverá lugar, nesse quadro e de forma integrada, para a criação, como se deseja, 
de novas centralidades urbanas no interior das áreas metropolitanas, para a 
consolidação de um sistema urbano equilibrado com reforço das capacidades das 
cidades médias e pequenas, para um sempre adiado desenvolvimento rural que, 
como se afirma, promova o equilíbrio económico e social, sustente o povoamento, 
garanta a conservação e melhoria dos recursos, assegure o equilíbrio entre os 
valores tradicionais do campo e os predominantemente urbanos; num quadro 
condicionado pela sustentabilidade do processo de desenvolvimento. 
Na perspectiva anterior, no entanto, só de forma controversa parece de aceitar, 
como prioritária também, a “criação de condições para nos assumirmos como a 
primeira plataforma atlântica de uma Europa colocada no centro da economia 
global” (III.12). Como se referiu antes, os factores geográficos já foram mais 
determinantes do que são hoje, em era de domínio das novas tecnologias da 
informação; e seria arriscado que esta projecção para fora, a que faltará 
eventualmente consistência, viesse a entrar em conflito com a visão organizada 
interna do território, determinada por objectivos de coesão mais do que 
económica, social. O que em nada reduz a justificação e absoluta necessidade de 
um esforço em infra-estruturas que, ligando-nos melhor a outros espaços, possa 
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reforçar o papel de Portugal como porta da Europa, e para servir a Europa, em 
relação ao resto do Mundo. 

4. Sublinha-se ainda, e uma vez mais, por parecer inquestionavelmente correcta, a 
importância da “visão integrada do desenvolvimento espacial” que o PDR propõe. 
Raramente (a não ser no EDEC) ela, que é indispensável no processo de 
desenvolvimento, tem sido expressa com tanta clareza. 
Sublinha-se, em particular, o compromisso da “territorialização das políticas 
públicas sectoriais e regionais que visam o desenvolvimento económico e social” 
(III.15) e a necessidade de “concretizar modelos de intervenção que efectivamente 
assegurem a concretização estratégica entre finalidades sectoriais e espaciais” 
(III.16); e, ainda, as preocupações claramente expressas sobre o desenvolvimento 
sustentável das regiões e a coesão nacional (III.15). 

5. A respeito, mais especificamente, da promoção do desenvolvimento sustentável 
das regiões e da coesão nacional, alguns comentários adicionais se justificam. 
A base económica e social das regiões apresenta de facto grande vulnerabilidade, 
sobretudo nas chamadas “zonas mais periféricas”, tornando necessários 
instrumentos de intervenção que potenciem as vantagens comparativas regionais, 
que melhorem a base económica e social das cidades e que assegurem uma 
distribuição mais equitativa dos factores de desenvolvimento; com especificidade 
própria para as regiões “ultraperiféricas” dos Açores e da Madeira e para as 
regiões fronteiriças, num quadro em que as fragilidades da agricultura 
condicionam a ocupação do território, a impor o reforço das políticas e 
instrumentos dirigidos ao chamado “desenvolvimento rural”, os quais deverão 
desenhar-se de forma integrada, nomeadamente entre agrorural e modernidade e 
tradição. 
A qualificação dos recursos humanos aparece, nesse contexto e fora dele, como 
elemento prioritário também das políticas de desenvolvimento, a que se junta, 
com igual prioridade, a “gestão do ciclo da água”. Mas as preocupações sobre o 
sistema urbano não parece que devam ser particularmente comandadas pelo facto 
de as nossas “aglomerações mais representativas” (chamadas assim no PDR) 
ocuparem posições relativamente modestas no contexto europeu. O sistema 
urbano português será dos instrumentos mais relevantes e eficazes do 
ordenamento do território e tem estado, ele próprio, entregue a si mesmo e à 
evolução do processo assimétrico de desenvolvimento que temos registado. Será, 
nessa perspectiva, preocupante, o défice de centros de dimensão média e pequena 
adequadamente apetrechados para um efectivo desenvolvimento espacial, até 
como apoio à sustentabilidade de um processo que não continue a deixar 
marginalizadas as áreas rurais e para que não se agudizem ainda mais os 
problemas de centros mais dimensionados. 
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As posições modestas das nossas “aglomerações populacionais mais 
representativas” deve preocupar-nos, mais pelos aspectos qualitativos da 
problemática urbana dos “grandes” centros do que pelos aspectos quantitativos; 
mais pelo seu apetrechamento para ocuparem lugar relevante no ordenamento do 
território do que pela sua eventual reduzida dimensão, que até pode constituir 
factor positivo de desenvolvimento. Mas as questões do “apetrechamento”, do 
equipamento, como já se disse, não são menos sérias, à sua escala, nos centros 
pequenos e médios do que nos grandes. 
A este respeito, também, importa colocar nos seus devidos termos a intenção de 
valorizar a “faixa litoral atlântica”, pelo seu “papel estratégico de primordial 
importância na inserção internacional e na competitividade portuguesas” (III.21). 
Por um lado, o “reforço da respectiva organização urbana” não deve promover-se 
sem inserção no sistema urbano do território, como um todo; por outro lado, dar-
lhe favorecimento – o que até é o procedimento mais fácil – pode significar o 
acentuar dos desequilíbrios espaciais de desenvolvimento. Há aqui, patentes, 
conflitos de objectivos que têm de ser geridos com a maior atenção e 
sensibilidade. Não deixando de ser naturalmente positivo o papel determinante 
atribuído à qualificação e competitividade das cidades médias, bem como o 
reforço das capacidades dos núcleos urbanos de menor dimensão, através, 
particularmente, da intervenção operacional “emprego, formação e 
desenvolvimento social”, entende-se dever apontar-se um significativo  défice de 
tratamento do sistema urbano nacional, como um todo, repete-se, ele que se 
apresenta como instrumento primordial de uma política regional assente no 
ordenamento do território e na organização espacial da sociedade. 

6. Aceita-se a sistematização apresentada das componentes das formas de articulação 
e de cooperação entre níveis político-administrativos e entre parceiros públicos e 
privados (III.23) entendendo-se dever dar importância relativa significativa às 
perspectivas que podem desenhar-se a partir dos “investimentos e acções de 
desenvolvimento desconcentrados”. Desejar-se-ia, no entanto, que para além do 
somatório de intervenções prioritárias associadas a cada uma das regiões (eixos 
prioritários) pudesse ter sido desenhado com mais vigor e mais explicitadamente o 
quadro de referência da política regional, a partir designadamente da definição do 
perfil do sistema urbano a estruturar. 
Reconhece o PDR a importância do “reforço e consolidação do sistema urbano e 
do sistema metropolitano” como orientações que explicita na estratégia global de 
desenvolvimento, tanto pelas potencialidades e exigências que apresentam em 
termos de envolvimento dos agentes e estabelecimento de parcerias como pelo seu 
papel nas estratégias de desenvolvimento a nível regional (V. 74), mas há que 
promover a compatibilização, articulação e procura de operacionalidade conjunta 
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das acções regionais a realizar, sem o que poderia resultar insuficiente a simples 
enumeração dos eixos prioritários desenvolvimento das regiões. 

7. O comentário anterior vale para apreciação a fazer ao capítulo das intervenções 
operacionais regionais. 
É importante que, como se faz, além da componente habitual dos “apoios a 
investimentos de interesse municipal e intermunicipal” se considerem também 
especificamente as “acções integradas de base regional” e as “intervenções 
desconcentradas regionalmente”. Em relação à primeira, justificar-se-ia destacar 
os apoios de interesse intermunicipal que importaria reforçar para assegurar a 
maior consistência à política regional. Em relação à segunda, “acções integradas 
de base regional”, justificar-se-ia que a sua estruturação não ficasse “estritamente 
adequada às especificidades de cada uma das cinco NUTS II do Continente” 
(V.73), para favorecerem também uma necessária actuação inter-regional 
consistente, e não apenas uma acção regional e sub-regional (V.74). De resto, a 
referência expressa ao reforço e consolidação do sistema urbano (e também do 
sistema metropolitano, que não deve ver-se em isolamento do sistema urbano) 
aponta necessariamente para a consideração da actuação inter-regional; a 
qualificação e competitividade das cidades médias, que no PDR e neste capítulo 
das acções integradas merece destaque, será outro exemplo concreto do 
tratamento da política regional numa base inter-regional. 
Quanto às intervenções desconcentradas, embora prosseguindo objectivos comuns 
ao território nacional, não fiquemos dispensados de conhecer o quadro 
programado da sua concretização; designadamente para se avaliar da consistência 
das políticas regionais, de que serão um dos elementos componentes. As 
actuações desconcentradas não merecem, regionalmente, qualquer tratamento 
específico, limitando-se o PDR a consagrar um parágrafo, sempre o mesmo, a 
todas as regiões. 

8. Fica-se com a noção, da análise feita, que a importância atribuída às intervenções 
intermunicipais não terá chegado no mesmo grau às intervenções inter-regionais, 
embora se refira que “uma das vertentes inovadoras do PDR é o elevado grau de 
desconcentração regional das intervenções sectoriais, a exigir novas formas de 
gestão e de compatibilização, concertação e coordenação entre as intervenções 
municipais, as integradas de base territorial, as sectoriais desconcentradas e as 
sectoriais no âmbito nacional” (V.97); o que “passará também pela criação de 
condições para um mais elevado nível de integração das políticas e dos 
instrumentos de apoio ao desenvolvimento” (V.97). 

9. Regista-se, como aspectos determinantes da validade do exercício que constitui o 
PDR 2000-2006 agora apresentado, que “as orientações e os objectivos 
estratégicos têm em consideração a diversidade das situações, dificuldades e 
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potencialidades regionais portuguesas”, analisadas e apreciadas “em ampla e 
intensa parceria com os protagonistas territoriais relevantes” (III.23). 
Por outro lado, apresentando-se o PDR como um quadro aberto susceptível de 
adoptar formas flexíveis de abordagem do desenvolvimento local, e reconhecida a 
importância que assume a movimentação cívica e responsável das Organizações e 
Iniciativas de Desenvolvimento Local, haverá vantagem em perspectivar – 
designadamente pela via da participação contratualizada – formas de intervenção 
adequadas e possíveis a desenvolver. 
A participação de “protagonistas territoriais relevantes”, nas fases de análise e de 
elaboração de propostas, é fundamental. Não o será menos o seu envolvimento nas 
formas de intervenção – programas, projectos e acções – a efectivar. 

Transportes 

1. Introdução 

É globalmente positiva a apreciação que se faz do documento em análise 
relativamente ao “enquadramento”, incluindo as tendências de reconfiguração dos 
mercados e o funcionamento dos operadores, e dos “objectivos” do sistema de 
transportes para o período 2000-06. 

Na realidade é fundamental num Plano de Desenvolvimento de um país no período 
de 6 anos ter claramente enquadradas à partida as orientações evolutivas dos mercados e 
o melhoramento do funcionamento dos principais operadores dos diferentes modos de 
transporte. 

É também de referir que os desafios a médio prazo do sector dos transportes são bem 
identificados e é bem explícitado o facto de ser importante dispor de um ambicioso 
programa de investimentos nos próximos anos, mobilizando várias fontes de 
financiamento comunitários, nomeadamente o Feder e o Fundo de Coesão, associados à 
promoção de parcerias entre o sector público e o sector privado (como é o caso dos 
“SCUTS” e das “Brisinhas” nos projectos rodoviários ou da FERTAGUS na área 
ferroviária). 

Deixam-se, contudo, algumas sugestões mais específicas já apresentadas no Parecer 
do CES sobre o PNDES, que interessará considerar nas opções relativas à intervenção 
operacional nos transportes e acessibilidades. 
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2. Transporte Rodoviário 

É fundamental caminharmos para uma rede viária nacional estruturante do tecido 
empresarial e do sistema nacional de logística, concluindo as redes rodoviárias 
fundamental e complementar, baseadas nas vias Norte/Sul (casos das auto-estradas 
litoral e da beira interior), e complementadas por uma série de transversais e diagonais 
com ligação a Espanha, de que se destacam: 

- a transversal do Minho-Trás-os-Montes; 

- a transformação do IP5 em auto-estrada; 

- a ligação entre o IP1 e a auto-estrada da Beira Interior; 

- a ligação entre o Porto de Sines, Beja, Espanha; 

- a conclusão da linha transversal do Algarve. 

Também as estradas da responsabilidade das Câmaras Municipais deverão oferecer 
boas condições de segurança, devendo fazer-se um grande esforço nas ligações entre a 
rede rodoviária fundamental e as principais cidades do país, bem como na sinalização 
horizontal e vertical, como factor decisivo de eliminação de “pontos negros” na 
segurança das estradas. 

3. Transporte Ferroviário 

a) Transporte ferroviário interurbano e regional de passageiros. 

A linha do Norte e do Sul deverá permitir velocidades médias de circulação da 
ordem dos 160 Km/h, entre Valença e Vila Real de Santo António 

A Linha do Sul deverá estar preparada para oferecer ligações rápidas entre 
Lisboa e o Algarve, pelo que terá de ser feita a ligação Coina/Penalva/Pinhal 
Novo. 

A Linha do Minho deverá ter condições para permitir velocidades conducentes 
e ligações rápidas entre o Porto, Braga, Viana do Castelo e Vigo, no 
pressuposto de uma intervenção profunda no Aeroporto Sá Carneiro, no Porto. 

Nas Linhas da Beira Alta e Beira Baixa deverão ser concluídas as obras de 
modernização, justificando-se uma duplicação da ligação Castelo 
Branco/Fundão/Covilhã/Guarda, como reforço ao apoio do desenvolvimento 
da Beira Interior. 

A Linha Tunes/Lagos deverá ser igualmente modernizada. 

b) Transporte ferroviário suburbano e urbano de passageiros 

Na área Metropolitana de Lisboa deverá ser modernizado todo o serviço 
suburbano não coberto pelo Metro de Lisboa, nomeadamente: os investimentos 
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na linha da Azambuja (duplicação e novas composições) e o prolongamento da 
linha Fogueteiro ao Pinhal Novo e a Setúbal (ligações Norte/Sul). 

Na área metropolitana do Porto deverá ser modernizado todo o serviço 
suburbano até à Póvoa do Varzim, a Braga e a Penafiel. 

Na área de Coimbra deverá ser ponderada a melhoria das ligações à Lousã a à 
Figueira da Foz. 

Quer na Área Metropolitana do Porto quer na de Lisboa, as extensões de rede 
de metro deverão servir os respectivos aeroportos. 

c) Transporte ferroviário de mercadorias e ligações aos portos 

Deverão ser criadas ligações ferroviárias eficazes para um serviço de 
mercadorias nos portos, incluindo as respectivas saídas, entre os eixos 
principais ferroviários e as zonas portuárias (Porto, Aveiro, Figueira da Foz, 
Lisboa, Setúbal e Sines), com especial focagem, atentas as enormes 
potencialidades dessas zonas em termos de logística e intermodalismo. 

Os portos vocacionados para o Short Sea Shipping são Leixões, Lisboa, 
Setúbal e Sines, podendo ainda considerar-se Figueira da Foz, mas 
naturalmente com uma forte ligação empresarial (papel) local. 

Em termos de logística e intermodalismo é fundamental garantir boas 
acessibilidades àqueles portos principais, havendo a considerar ainda o 
escoamento de produtos espanhóis pelos portos portugueses, através da 
concretização de uma política de conquista de mercados. 

O CES recomenda que, em conjunto com a Espanha, Portugal desenvolva 
desde já, os estudos de viabilidade económica e as acções necessárias ao 
planeamento de novas linhas ferroviárias de bitola europeia, para transporte de 
mercadorias e passageiros. 

4. Transporte aéreo 

Importa considerar nesta questão o conceito de rede aeroportuária que, no território 
continental, tem como elementos principais os aeroportos de Lisboa, Porto e Faro. 
Neste conceito é importante considerar-se a realização a médio prazo de obras de 
modernização e aumento das capacidades de passageiros e cargas, dos aeroportos 
referidos, bem como a sua articulação com outros meios de transporte 
designadamente, ferro-rodoviário, portuário e urbanos. 

a) A posição do CES, partilhada por número significativo de agentes e operadores 
ligados ou dependentes do transporte aéreo, é no sentido de que deverá ser 
convenientemente analisada a necessidade e os impactos económicos relativos 
à eventual construção do novo aeroporto na área metropolitana de Lisboa e 

 53



adequadamente divulgados os elementos justificativos junto da opinião 
pública; 

b) O Aeroporto do Porto detém potencialidades de atracção de tráfego de 
passageiros e carga não apenas do norte e nordeste do território nacional, 
como, também, da Galiza e parte do norte de Castela. 

Deverá assim ser sujeito a uma profunda remodelação, aproveitando-se o 
“élan” da realização Porto 2001 Capital da Cultura; 

c) O Aeroporto de Faro, detém uma função particular para o tipo de passageiros  
que a ele acede – turismo – essencialmente destinado ao Algarve, mas, com as 
acessibilidades rodoviária e ferroviária atrás referidas, deverá servir igualmente 
o Baixo Alentejo e as áreas adjacentes da Andaluzia 

5. Modernização das Empresas de Transporte e Logística 

Deverão ser tidos em conta os seguintes aspectos essenciais: 

− O desenvolvimento do programa de apoio ao desenvolvimento e modernização 
das PMETL (PME de Transporte e Logística), contemplando os seguintes tipos de 
investimentos/ custos: formação e consultoria, integração de quadros, promoção 
dos factores dinâmicos de competitividade, melhoria da imagem e campanhas 
publicitárias, tecnologias de gestão, nomeadamente de informação e comunicação, 
melhoria e expansão de serviços de maior conteúdo tecnológico ou tecnicidade 
(perecíveis, perigosos,...), veículos menos poluentes e de menor peso e dimensões, 
equipamentos de manuseamento de cargas, obras e aquisições de instalações, 
transferências das instalações empresariais, situadas nos núcleos das áreas 
metropolitanas, para os Centros de Transporte Rodoviário de Mercadorias 
(CTRM), internacionalização; 

− a construção de novas instalações para o IPTRANS - Instituto Profissional de 
Transportes; 

− a construção de dois CTRM nas áreas metropolitanas de Lisboa e Porto.  
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* * * * * * *  

Declaração de voto do Conselheiro José de Almeida Serra 

 

Tendo votado positivamente o Parecer do CES, entendo explicitar que considero 

que no plano das desigualdades entre mulheres e homens, continuam a subsistir 

problemas específicos também no acesso à educação, pelo que não pude 

acompanhar o Conselho na supressão da referência que constava do projecto 

submetido. 
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